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O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Boa tarde a todos.

Nós temos dois compromissos hoje na nossa Comissão. Primeiro nós vamos discutir, em audiência pública, o racismo no esporte brasileiro, mais especificamente no futebol. Depois, naturalmente, nós vamos fazer a nossa reunião deliberativa. 


Como regimentalmente nós podemos começar, eu queria chamar aqui os convidados que farão parte da Mesa. A Ministra Maria do Rosário comprometeu-se conosco a vir para cá daqui a pouco. Ela está na Comissão de Direitos Humanos. Ela pediu, em especial, que lhe fosse dado um espaço, porque depois ela tem que exercer outras tarefas agendadas.

O Árbitro de Futebol Márcio Chagas da Silva teve um problema no aeroporto e lamenta porque terminou não embarcando.
Eu queria convidar o Dr. Ronaldo Ferreira Tolentino, membro da Comissão Especial de Direito Desportivo do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, para fazer parte da Mesa. Queria convidar também o Dr. Edson Lopes Cardoso, representante da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. (Pausa.)

Antes de passar a palavra aos nossos convidados, eu queria dizer, Dr. Ronaldo Toledo, que o Deputado Marcelo Matos, do Rio de Janeiro, fez um questionamento jurídico interessante que vai levantar daqui a pouco. Foi um questionamento jurídico inteligente, como sempre ele faz. E ele vai fazer esse questionamento daqui a pouquinho, depois da sua exposição.

Eu gostaria, para ganharmos tempo, que começássemos com o Dr. Edson Lopes falando sobre o racismo no esporte brasileiro. Eu quero dizer, Dr. Edson, que a Comissão aprovou por unanimidade esse assunto. Todo mundo quer debater o assunto para depois introduzir soluções que possam melhorar a vida do povo brasileiro.
Somente para que nos organizemos, 10 minutos é tempo suficiente, Dr. Edson, para depois abrirmos o debate?


O SR. EDSON LOPES CARDOSO - Acho pouco.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Acha pouco? Então, vamos dar-lhe 15 minutos. E depois da exposição do Dr. Ronaldo, vamos abrir para o debate.

Com a palavra o Dr. Edson Lopes.


O SR. EDSON LOPES CARDOSO - Boa tarde a todas e todos e ao Deputado Damião, que tenho prazer de reencontrar! Nós nos encontramos aqui nos primeiros debates da Comissão Especial que tratou do Estatuto da Igualdade Racial. E é um prazer reencontrá-lo à frente desta importante Comissão. 


A Ministra Luiza Bairros infelizmente não pôde atender ao convite por força de compromissos assumidos anteriormente. Eu sou Assessor Especial e estou aqui para representar a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade racial. 


Vejam só: para o tema do racismo e com base nas manifestações últimas, eu quero sugerir que façamos primeiro uma reflexão sobre esse tesouro, esse acervo que são as vitórias muito duras e muito expressivas, conquistadas por brasileiros ao longo do século XX, para superar no futebol, primeiro, a segregação. 


Nós tivemos, no início do século XX, uma realidade de segregação no futebol. Vou dar o exemplo só do Rio Grande do Sul, porque o tempo é curto. Mas poderíamos falar sobre exemplos de várias regiões do País. No Rio Grande do Sul nós chegamos a ter duas ligas de futebol: uma de jogadores brancos e outra de jogadores negros. Isso por volta de 1912. A liga de jogadores negros era chamada pejorativamente de “Liga dos Canelas Pretas”. Em seguida, o Internacional foi o primeiro a romper com a barreira racial e ficou conhecido como “time da negrada” por conta disso. O Grêmio só venceu essa barreira em 1952, quando trouxe o Tesourinha, um ponta-direita gaúcho. Por causa de uma contusão, ele não jogou a Copa de 50 e retornou ao Rio Grande do Sul para o Grêmio. Então, nós tivemos uma realidade de segregação. 


Além das barreiras dos clubes, houve barreiras para se jogar na Seleção Brasileira. Nós conseguimos superar essas barreiras. E qual é o resultado disso? O resultado disso é que não existe uma atividade social realizada no Brasil que seja percebida como uma atividade de excelência e em que a diversidade se imponha, como a do futebol. Esse é o resultado de um processo histórico, o resultado de muita luta. 


Eu não estou dizendo que não há racismo no futebol. Você tem o racismo estruturando a sociedade brasileira. Esta é a história, este é o País que herdamos: um país que foi configurado, formatado por 350 anos de escravidão, seguidos pelo abandono dessa população que foi muito importante durante esses 350 anos de escravidão. Depois não houve mais nada. 


O último livro de Chico Buarque, o romance Leite Derramado, traz uma ironia quando um personagem faz referência ao avô dizendo que o avô foi um radical abolicionista, pois não só queria a abolição dos escravos, como queria o retorno de todos os negros para a África. Então, o que vai ter depois da Abolição é o abandono dessa população. 

E essa população, para jogar bola, por exemplo, teve que lutar muito para jogar bola. Com isso, nós fomos conseguindo vitórias e um patrimônio extraordinário: exatamente onde a diversidade é um ativo para nós, onde a diversidade é uma realidade, nós somos reconhecidos por todos como o melhor futebol do mundo. 


Então, a gente precisa pensar aqui, diante dessas práticas de discriminação, para que esse acervo, esse tesouro que construímos historicamente pode servir. Inclusive, já que as atenções estão voltadas para o futebol por conta do evento Copa do Mundo, devemos pensar no que as vitórias do futebol puderam produzir, integrando os brasileiros.


Repito: não quero dizer que não há racismo no futebol, mas que rompemos com a segregação e com as barreiras raciais e pudemos integrar valores. Hoje, por exemplo, não há uma pessoa que imagine discutir uma Seleção Brasileira em que todos não estejamos juntos. É impossível alguém imaginar que eu vá telefonar para um grande clube, o São Paulo, para dizer que tem um garoto de 13 anos com excepcional valor de futebol, e o clube vá me perguntar qual a cor do garoto. Isso nós conseguimos vencer. Nós conseguimos produzir uma realidade, uma atividade social em que a diversidade efetivamente é um valor. 


No entanto, quando olhamos o resto do País, continuamos encontrando dificuldades para romper com a hierarquização da diversidade. Por associar aparência a valores, a gente tem dificuldade de incorporar talentos e vocações para realizar o que é preciso em cada um desses campos. 

Então, há algo no futebol para ensinar ao País. Se eu tenho algumas manifestações públicas eventuais que vieram num crescendo, eu preciso encontrar um modo de mobilizar amplamente em função desse patrimônio conquistado historicamente. É preciso inclusive aproveitar esses fatos de discriminação para uma campanha contra o racismo. É evidente. 


Só para dar um exemplo: praticamente não há um anúncio, à medida que nós vamos nos aproximando da Copa do Mundo, de nenhuma empresa de comércio ou de indústria que não tome o futebol como referência. Então, num contexto como este, é preciso dialogar com as associações comerciais, com a Federação das Indústrias e com representantes desses setores e chamar a atenção para a importância do acervo que o futebol produziu, um acervo de qualidade e de excelência.

Isso não é só para a realidade interna. Eu estou falando de um exemplo para o mundo. A Copa de 38 foi realizada num contexto de ascensão do nazifascismo. Nós sabemos que a guerra iria eclodir no ano seguinte. Nós saímos daquela competição com o terceiro lugar e com o Leônidas da Silva como o artilheiro da Copa, com 7 gols. Eu não sei se vocês podem imaginar o impacto que isso significava nas teorias de superioridade ariana e nas teorias eugênicas vigentes entre nós aqui no Brasil, bem como a imensa popularidade dessa Seleção e o modo como a população brasileira a recebeu. 

Aquilo não era só para um mundo que estava afirmando a superioridade de uns em detrimento de outros, com base na aparência das pessoas. Era também um recado interno para o País: você conseguia construir, naquele momento, o ídolo e a excelência, com uma seleção integrada por negros e brancos. A partir daí, embora tenhamos encontrado barreiras aqui e ali, sempre vai se respeitar o fato de que a nossa excelência está associada à possibilidade de estarmos juntos dentro do campo e jogando. 


Vou dar outro exemplo, o da Copa de 58, na Suécia. Em 1938, havia a seleção de Cuba, onde é bem provável que tivesse um ou outro jogador negro. Eram da Seleção Brasileira e da seleção de Cuba os únicos negros da Copa do Mundo. Já em 1958, os jogadores brasileiros Didi, Djalma Santos, Pelé e outros eram os únicos negros da Copa do Mundo. Isso dá para vocês terem uma ideia do que significava a vitória que tínhamos conseguido internamente de finalmente integrar a população para jogar futebol. 


Eu acho que existem barreiras ainda. É evidente que você tem práticas discriminatórias. O depoimento de alguns treinadores negros, como Andrade e Cristóvão, mostra claramente as barreiras que existem para a afirmação de valor. Isso corresponde ao que temos no conjunto da sociedade. Mas fomos capazes de superar a segregação, fomos capazes, ao longo do século XX, de superar um conjunto de barreiras e integrar nossos clubes. 

Então, há um tesouro aqui que o resto do País precisaria de algum modo incorporar. No futebol, Ramires, servente de pedreiro do interior do Rio de Janeiro, pode estar hoje em Londres, jogando no Chelsea. Que outra atividade social no Brasil permite essa mobilidade e permite que o Ramires possa estar junto com o outro? Isso não o protege do racismo durante as 24 horas do dia, mas a atividade que ele desenvolve e na qual apresenta seus talentos pode ser realizada junto com os outros de aparência diferente da dele. Isso é uma vitória do futebol. 


Penso que há algo aqui que poderia nos inspirar e que poderia, Srs. Deputados, de algum modo, produzir alguns encaminhamentos diante dos fatos que temos neste momento. Há algo com a conjuntura da Copa do Mundo que podemos fazer para o futebol, chamando a atenção da sociedade para que ela imite o futebol e tome a diversidade combativa, porque o futebol apresenta resultados de integração e de excelência. 

Como síntese, para debater, era para esse aspecto que eu queria chamar a atenção. Não quero dizer que esse seja o único significado do futebol, porque ele tem vários. Mas eu quero destacar um que é uma atividade social: o de que evidentemente a diversidade é um ativo e não aparece hierarquizada, como a gente verifica ao ligar a TV, onde tal aparência tem um valor e tal aparência tem outro valor. No futebol, conseguimos superar isso.

Em relação a essas práticas de torcedores, evidentemente existe uma legislação antirracista no Brasil construída há várias gerações e que se consolidou a partir do processo constituinte. É evidente que nós temos instrumentos legais para trabalhar, mas temos também, além dos instrumentos legais, a evidência da vitória que o futebol representa no que diz respeito a barreiras e segregações.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Agradeço aqui as palavras do Dr. Edson Lopes. Inclusive, a própria Ministra da Secretaria da Igualdade Racial disse que ia ser bem representada, o que realmente aconteceu.


Eu alterei um pouco aqui a conotação da Comissão porque eu teria que colocar os autores do requerimento para falar antes de todos. Mas isso não nos impede de fazer essa correção. Portanto, falarão o Deputado Afonso Hamm e depois o Deputado Marcelo Matos. Também como autor do requerimento, eu só quero dizer da importância desta audiência, porque trata de um assunto que está em voga no País inteiro e que está incomodando, de uma forma geral, os brasileiros.


Passo a palavra, então, ao Deputado Afonso Hamm, um dos autores do requerimento, que coincidentemente é o nosso Vice-Presidente.


O SR. DEPUTADO AFONSO HAMM - Em primeiro lugar, boa tarde a todos que participam desta nossa audiência pública! 

Cumprimento o Presidente Damião Feliciano, que inicia dando uma dinâmica muito grande à nossa Comissão, que antes era a Comissão de Turismo e Desporto e hoje é a Comissão do Esporte. Portanto, S.Exa. é o nosso primeiro Presidente. E quero compartilhar isso com todos os colegas que fazem parte desta Comissão, até porque a primeira chamada foi para definirmos os assuntos de prioridade. 


Agora eu vou justificar o requerimento que apresentei como Parlamentar, para realização desta audiência pública, que também foi requerida pelo nosso Presidente Damião Feliciano. O motivo foi a grande preocupação com as atitudes de racismo na prática esportiva e, ultimamente, nos eventos relacionados ao futebol.


Por que nós elegemos esse tema e fizemos os convites? Para que nós tivéssemos aqui o debate através do Ministério que trata do respeito ao ser humano, que trata da consideração primeira que nós temos que ter em relação a todos. O País vem evoluindo nos seus aspectos no dia a dia, mostrando números de crescimento, de interação mundial e de desenvolvimento. Mas é básica a sua relação com os seus e com as suas pessoas. 


O futebol e o esporte são sempre uma vitrine. Aliás, nós somos a vitrine para o mundo nos dois maiores acontecimentos esportivos mundiais. As atenções já estão direcionadas para a Copa do Mundo de Futebol, que acontecerá daqui a noventa e poucos dias, em torno de 95 a 96 dias. Ou seja, faltam menos de cem dias para a Copa do Mundo de Futebol, que será realizada em 12 cidades-sede e trará o turismo internacional, a presença de toda a imprensa mundial, a atenção da mídia e naturalmente de todos nós brasileiros.
Mais adiante um pouco, em 2016, teremos as Olimpíadas e as Paralimpíadas.
Mas, enquanto o País se prepara, já ultimando a recepção desses dois megaeventos esportivos, nós nos deparamos ainda com atitudes racistas em relação a juiz de futebol, a atleta dentro de campo. E, na grande maioria das vezes, as instituições responsáveis não tomam pé na situação e não tomam a iniciativa de debater com franqueza a questão, para que nós venhamos a coibir os atos de racismo e a estabelecer critérios tanto para os organizadores de competições quanto para as instituições que estão envolvidas, e aí falamos também dos próprios clubes, porque as atitudes são pessoais. 


Mas o exemplo tem que ser dado através da punição e da responsabilização quando uma atitude racista é feita em qualquer espaço, e principalmente, na minha opinião, quando você está num espetáculo de maior atenção, como, por exemplo, os jogos de futebol e outras atividades esportivas.


Então, com esse ímpeto, nós tivemos o compartilhamento dos demais colegas e a própria iniciativa do nosso Presidente Damião Feliciano no sentido de fazermos exatamente o início de um debate, para que nós possamos, através de uma audiência como esta e dos encaminhamentos, estabelecer algumas proposições e alguns encaminhamentos, porque, na nossa ótica, há sempre uma fuga desse debate. 


Nós convidamos para o debate as federações que são responsáveis pelo esporte, e aqui estão presentes duas federações de futebol: a Federação Paulista e a Federação Gaúcha de Futebol. É claro que o convite foi feito dentro da semana para que a audiência ocorresse na semana. Essa é uma dificuldade, pois estamos com o calendário apertado. Mas eu recebi um telefonema da Federação Paulista de Futebol, embora eu seja do Rio Grande do Sul, dizendo que enviaria um representante da Federação, porque o Presidente Marco Polo Del Nero se encontra numa atividade de viagem. Ou seja, não teria condições de comparecer, mas enviaria uma representação. Eu não sei se o Rio Grande do Sul se manifestou, mas nós convidamos a Federação Gaúcha. 


Agora nós tivemos a informação de que o Sr. Márcio, Árbitro de Futebol, perdeu o avião. Então, isso prejudica um pouco. Mas não perdemos o objetivo que é exatamente, na nossa ótica, conversar com as entidades, com as Federações, com a entidade maior, no caso do futebol, a CBF — Confederação Brasileira de Futebol, que é a organizadora das principais competições esportivas. Temos que ter posicionamentos. 


E está presente aqui também o representante da Comissão Especial de Direito Desportivo do Conselho Federal da OAB — Ordem dos Advogados do Brasil. Todo o julgamento a respeito da responsabilidade do clube, por exemplo, pelo fato que ocorreu em Bento Gonçalves, no jogo do Esportivo, onde nós tivemos essa violência moral, essa agressão moral e racista em relação ao carro do árbitro, à imagem dele, ao risco de vida, ao exagero, foi para o Tribunal de Justiça Desportiva. Todavia, a penalidade foi considerada branda, fraca, no sentido de que, se nós queremos impedir ações e atitudes racistas, nós temos que ter a cobrança e a responsabilização, é claro, do clube e das pessoas que agiram. 


Nós temos o Estatuto do Torcedor, no qual estão contempladas algumas premissas, que estabelece um controle maior principalmente das torcidas organizadas e o seu cadastramento. Nós também temos que evoluir no sentido de fazermos a vigilância através das câmeras, uma exigência que nós temos hoje no Estatuto do Torcedor, nos estádios e no entorno deles. Isso tudo nós dá condição de identificarmos, por imagem, aqueles que estão tendo atitudes racistas, às vezes no entorno do estádio, pós um jogo de futebol, como ocorreu com o árbitro. Em relação ao torcedor que se utiliza de forma covarde de atitudes racistas, as quais não cabem, nós temos condições, através das imagens, de fazer a identificação. E, fazendo a identificação, nós temos que promover, segundo a nossa ótica, a responsabilização. Nesse sentido, naturalmente com a indignação que todos nós temos em relação a isso, Presidente Damião, nós entendemos, fizemos essa proposição e estamos aqui com os nossos convidados. 


É lógico que, com isso, já fizemos a nossa abordagem, o que pensamos. E se temos aqui o Parlamento, se temos uma Comissão de competência, se temos e estamos tendo todas essas oportunidades, devemos fazer nem que seja o início de um posicionamento e buscar as responsabilizações em relação às atitudes. 


Eu acho que muita gente esconde isso, quando corre para baixo do tapete, faz que não viu. E é uma questão cultural? É cultural, mas cada vez é de uma minoria. E, com responsabilização, com penalização, eu tenho certeza que nós vamos ter um caminho de reconhecimento e de respeito. 


O que vale para um estádio de futebol tem que valer para dentro de uma escola, tem que valer nas ruas, deve valer em todas as instâncias. Nosso País é composto de uma miscigenação de raças muito grande, e respeitamos todas as etnias. Temos que desenvolver isso efetivamente, quebrar até algumas resistências e atitudes como essa.


Portanto, foi nesse sentido que fizemos o encaminhamento. Agradeço a oportunidade. 

Obrigado, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - O Deputado retratou bem o motivo de nossa audiência. E a gente já sente que ela está começando a gerar frutos, vai gerar consequências.


Passo a palavra ao Deputado Marcelo Matos, coautor da proposição.


O SR. DEPUTADO MARCELO MATOS - Boa tarde a todos. Quero cumprimentar a Mesa, o Deputado Damião Feliciano, nosso Presidente, e parabenizá-lo pela autoria do requerimento.


Vou fazer um breve comentário. Eu queria apenas ouvir o Sr. Ronaldo, como já ouvimos o Sr. Edson, e depois fazer algumas perguntas importantes. O que aconteceu e o que vem acontecendo no nosso futebol, não aconteceu só agora, recentemente, já vem acontecendo dentro do esporte. Aconteceu com o jogador Tinga, com o Arouca, com o árbitro Márcio Chagas, e vem acontecendo. Isso é o que a televisão nos mostrou, mas eu imagino que acontece também na segunda divisão, na terceira divisão, em que não temos tanto acesso, e a mídia não divulga tanto. 


Essa é uma questão importante. A gente está diante de uma Copa do Mundo, próximo de uma Olimpíada. São coisas inaceitáveis, não só no futebol, mas no dia a dia. Na vida do cidadão, nós não podemos mais aceitar esse tipo de agressão. Trata-se de uma questão que se diz crime inafiançável, muitas vezes, mas a gente não vê a atitude das autoridades, conforme disse o Deputado Afonso Hamm. Houve ali a presença de policiais, foi filmado o cidadão, ao lado de um policial, agredindo verbalmente o jogador, e nada foi feito.


Há essas campanhas que se fazem nos estádios contra o racismo. Muitas vezes as pessoas não conhecem a lei. Se houver um crime em que a pessoa estiver assaltando outra na rua, ela vai presa. Ela comete um ato de racismo e nada é feito pelas autoridades. E é considerado um crime. Eu acho que essa campanha tem que ser feita, tem que bater forte e falar para as pessoas que isso é crime. A pessoa pode ser presa, sim, e ela deve ser presa. Então, nada está sendo feito. Um crime desse está passando despercebido, e a câmera filmando. Foi nítido o que ocorreu, e mesmo depois não houve punição nenhuma. Acho que ainda há tempo, sim, de punir essas pessoas que fizeram esses atos.


Quero aqui parabenizar e agradecer a presença de vocês. Espero que a gente não fique só nesta audiência, que seja feita alguma coisa daqui para a frente, que sejam punidas essas pessoas, e que o fato seja levado às entidades superiores responsáveis pelo esporte, que seja levado à Confederação Brasileira de Futebol — CBF, para que seja feita uma campanha e essas pessoas sejam presas. Pelo menos ali nós vamos ter uma visão maior, um trabalho onde a população vai ficar ciente de que aquilo é um crime e as pessoas que o praticam podem ser presas.


Então, eu quero aqui parabenizar o Deputado Damião Feliciano, agradecer a todos pela presença. Depois vou ter mais perguntas para fazer. 


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Quero agradecer ao Deputado Marcelo Matos pela sua participação, que retratou exatamente o sentimento de grande parte do povo brasileiro. 


Eu queria agradecer, neste instante, ao Coronel Marcos Cabral Marinho de Moura pela sua presença. Ele é Presidente da Comissão de Arbitragem e Diretor do Departamento de Segurança e Prevenção da Federação Paulista de Futebol. 


Passo a palavra ao Dr. Ronaldo Ferreira Tolentino, membro da Comissão Especial de Direito Desportivo do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil — OAB. S.Sa. disporá de até 15 minutos para sua exposição.


O SR. RONALDO FERREIRA TOLENTINO - Primeiramente, boa tarde a todos. Eu gostaria de cumprimentar o Deputado Damião Feliciano, Presidente da Mesa, em nome de quem cumprimento todos os Parlamentares aqui presentes. Agradeço, em nome Conselho Federal da OAB e do Presidente Marcus Vinicius, o convite que foi feito. 


Vou começar a minha breve manifestação dizendo que, como não poderia deixar de ser, a Ordem dos Advogados do Brasil é completamente contra qualquer tipo de prática racista, seja ela no futebol, seja ela em qualquer outro esporte, seja ela no âmbito da sociedade. Não podemos, em pleno século XXI, admitir tais práticas. 


Mas — e não a título de consolo —, em especial no que se refere à prática de racismo no futebol, isso não é um demérito só nosso. Como o Deputado Marcelo falou, isso acontece nos mais diversos locais do planeta. Vimos, recentemente, na Libertadores, com o jogador Tinga. Algum tempo atrás, jogadores brasileiros também foram vítimas na Europa. Então, isso não é um demérito só nosso. Isso é um demérito da sociedade mundial como um todo. 


Eu gostaria também de enfatizar um trecho da fala do Sr. Edson Lopes que me chamou bastante atenção, quando se referiu à mobilidade social do esporte, em especial do futebol. Como disse o Sr. Edson, pouquíssimas profissões que temos hoje aqui no Brasil propiciam mobilidade social tão grande quanto o esporte, quanto o futebol. Dificilmente os senhores vão pegar uma outra profissão em que os 10 melhores — vamos ficar no âmbito dos 10 — vieram da camada social mais baixa da sociedade brasileira. E isso é o que acontece no futebol, que demonstra essa mobilidade social que o esporte como um todo — e especialmente o futebol, porque tem uma vitrine maior — propicia. O esporte, salvo essas raras exceções — e no futebol também — de manifestações de racismo, é uma atividade integracionista, ela integra. Você vai a um estádio de futebol, você tem ali ao lado um branco, um negro, um índio, o cara que ganha um salário mínimo, o desempregado, o cara que ganha 10, 15, 20 mil reais, está todo mundo junto. Na hora em que o time faz gol, todo mundo se abraça, todo mundo se cumprimenta. Então, é um esporte, uma atividade que efetivamente integra. E repito: salvo esses raros momentos de exceção.


Agora, esses raros momentos de exceção de práticas de racismo... Deputado Feliciano, não é só com relação ao preconceito ou ao racismo no tocante à cor. Temos o racismo no tocante à cor, temos o racismo no tocante à preferência sexual, temos o racismo social. Aí eu falo do racismo como um todo. Infelizmente, na sociedade brasileira, isso é tolerado e, às vezes, até incentivado — infelizmente! E isso está no nosso dia a dia.


Quantas vezes, Deputado, quando estamos num estádio de futebol ou assistindo a um jogo pela televisão, vemos uma torcida agredindo a outra, chamando a torcida de favelada, chamando a torcida de molambada, chamando a torcida de boneca, de bâmbi ou de não sei o quê, de tantos outros adjetivos pejorativos, e todos nós achamos graça! Isso, sim, também é um ato de racismo, e a sociedade como um todo o tolera. A sociedade só se indigna quando os atos são mais extremos. Se pararmos para pensar, essas brincadeirinhas de torcida “Ah, esse aqui é bâmbi!” e “Esse aqui é da favela!” é um ato de preconceito — é um ato de preconceito!


Então, aqui fica também essa questão para uma maior reflexão da sociedade. Quer dizer que chamar o outro de bâmbi, de favelado ou de molambado pode? Agora, xingar um árbitro de macaco, xingar um jogador de homossexual, aí não pode? 


Então, aqui fica essa questão para uma maior reflexão dos Srs. Deputados, porque, infelizmente, a sociedade ainda tolera esse preconceito. Ainda que mais brando, é um preconceito. Tolera. Há uma tolerância velada da sociedade brasileira.


Com relação especificamente à legislação, eu gostaria de repetir aqui uma frase dita certa vez pelo Ministro Ayres Britto, do Supremo Tribunal Federal, aposentado: que no Brasil nós não precisamos muito de novas leis; que o brasileiro precisa é de um novo par de olhos para ler as leis que já existem. Nós temos que parar com essa cultura de que todo problema se resolve com lei. No caso específico, lei nós já temos. Nós já temos normas específicas que punem a prática racista no esporte. Precisamos é dar efetividade a essas normas já existentes.


Aqui cito, Srs. Deputados, apenas a título de exemplo: no Código Brasileiro de Justiça Desportiva, o art. 243-G diz o seguinte:



“Art. 243-G. Praticar ato discriminatório, desdenhoso ou ultrajante, relacionado a preconceito em razão de origem étnica, raça, sexo, cor, idade, condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência: (...)”


E aí temos:



“PENA: suspensão de cinco a dez partidas, se praticada por atleta, mesmo se suplente, treinador, médico ou membro da comissão técnica, e suspensão pelo prazo de cento e vinte a trezentos e sessenta dias, se praticada por qualquer outra pessoa natural submetida a este Código, (...)”

Ou seja, no âmbito da Justiça desportiva já existe norma disciplinando a falta desportiva. E aqui eu gostaria de diferenciar os âmbitos e as esferas. O fato de a Justiça Desportiva punir o atleta, punir a entidade desportiva, punir um árbitro, caso ele também venha a praticar algum ato preconceituoso, não exime que as outras esferas da Justiça também atuem: a esfera civil, a esfera penal. Então, temos diferentes esferas da Justiça, e todas elas podem e devem agir autonomamente. A atuação de uma não depende nem exclui a atuação da outra.


Então, a título de exemplo, nós temos aqui o art. 243-G do Código Brasileiro da Justiça Desportiva.


Da mesma forma, no Estatuto do Torcedor, citado pelo Deputado Afonso Hamm, nós temos também o art. 13-A: 



“Art. 13-A. São condições de acesso e permanência do torcedor no recinto esportivo, sem prejuízo de outras condições previstas em lei: (...)”

E aqui vem o inciso IV:



“IV - não portar ou ostentar cartazes, bandeiras, símbolos ou outros sinais com mensagens ofensivas, inclusive de caráter racista ou xenófobo;”


Está bem claro, o art. 13-A, inciso IV, Deputado.


Inciso V do mesmo artigo:



“V - não entoar cânticos discriminatórios, racistas ou xenófobos;”


Mais adiante, Sr. Presidente, nós temos aqui o art. 41-B do Estatuto do Torcedor, que diz que é crime “promover tumulto, praticar ou incitar a violência, ou invadir local restrito aos competidores em eventos esportivos”. A ofensa preconceituosa é um ato de violência; verbal, mas é um ato de violência. Está aqui a pena: “reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa”. O Estatuto responsabiliza o torcedor.


E vou além, Sr. Deputado, no caso do CBJD — Código Brasileiro de Justiça Desportiva, o § 1º do art. 243-G diz que, quanto à prática de ato discriminatório, caso a infração prevista neste artigo seja praticada simultaneamente por considerável número de pessoas vinculadas a uma mesma entidade de prática desportiva — aqui, Srs. Deputados, quando diz “pessoas vinculadas”, a Justiça Desportiva tem entendido que o torcedor se enquadra aí — a entidade também é punida com a perda do número de pontos atribuídos a uma vitória no regulamento da competição.


O § 3º vai mais além: “quando a infração for considerada de extrema gravidade, o órgão judicante poderá aplicar as penas dos incisos V, VII e XI do art. 170”, que é perda de ponto, perda de mando e exclusão da competição.


No caso citado pelo Deputado Afonso Hamm, do árbitro do Rio Grande do Sul, no TJD, Sr. Deputado, não sei se V.Exa. tem conhecimento, houve um empate no julgamento; dois auditores aplicaram pena de multa e perda de campo, e dois auditores aplicaram pena de exclusão da competição. O time seria excluído da competição. Ocorre que, nesse caso, como houve empate, prevaleceu o voto do Presidente, que votou pela aplicação de multa e perda de cinco mandos de jogos — eu acho. Mas contra essa decisão o árbitro pode recorrer ao STJD, para tentar uma pena mais grave, até a Procuradoria da Justiça Desportiva também pode recorrer para aplicar uma pena mais grave.


Então, Sr. Deputado, senhores membros participantes da Comissão, o que eu queria apenas concluir é que, efetivamente, legislação e normas, nós temos; leis, nós temos. O que falta é darmos efetividade a essas leis. Como disse o Deputado Marcelo, agora há pouco, se alguém pratica um ato de racismo no dia a dia da sociedade, ele é preso. Nós tivemos um exemplo, há 10 ou 15 dias, aqui em Brasília: uma australiana que praticou um ato de racismo contra manicures em um salão em Brasília foi presa, saiu de lá algemada. Por que dentro de um estádio de futebol não se prendeu o torcedor? Qual é a diferença? A prática do racismo foi a mesma. É porque pode no estádio de futebol? A legislação é a mesma. A legislação que tipifica o crime de racismo não distingue se é no estádio de futebol, no salão do cabeleireiro, na rua, no banco, não distingue o local.


Então, o que falta é o cumprimento da legislação já existente, e aqui repito: seja no âmbito da Justiça Desportiva, seja no âmbito civil, seja no âmbito criminal. Uma competência não depende da outra e não a exclui.


Eram essas as breves considerações que eu queria fazer, agradecendo, mais uma vez, o convite.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Eu queria agradecer a brilhante exposição do nosso representante da OAB, Dr. Ronaldo Ferreira, que expressa um sentimento importante para balançar a sociedade brasileira, no sentido da aplicabilidade da lei em todos os segmentos.


Quero agradecer a presença da Ministra dos Diretos Humanos, Maria do Rosário. A Ministra me ligou ontem porque estava bastante atarefada, com a agenda lotadíssima, mas veio à Câmara dos Deputados, como Parlamentar que é, e também já participou da Comissão de Diretos Humanos e veio à Comissão do Esporte discutir exatamente a questão do racismo no esporte brasileiro.


Quero comunicar ao Deputado Romário que nós convocamos o árbitro de futebol, e ele não pode vir porque perdeu o avião lá em Porto Alegre. E tanto o Tinga, como o Arouca, já estão meio vitimizados para virem para cá. Já tiveram uma exposição. A gente sentiu que houve repercussão, embora tivessem vindo para cá, mas eles sentiram que a vinda deles não deu muito resultado em relação ao efeito que deveria haver. Por isso, há a nossa responsabilidade hoje aqui.


Eu queria, pela questão do tempo, passar a palavra à Deputada e Ministra Maria do Rosário, de Direitos Humanos, para falar sobre o racismo no esporte brasileiro.


A SRA. MINISTRA MARIA DO ROSÁRIO - Eu quero cumprimentar o Deputado Presidente Damião Feliciano e agradecer o convite. 


O Governo Federal já está representado nesta Mesa muito adequadamente pelo Sr. Edson Lopes Cardoso, que representa a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, representando a Ministra Luiza Bairros, que tem um trabalho muito importante no Brasil, como uma Secretaria Específica. Mas, ainda assim, considerando a necessidade de repercutimos também um posicionamento da própria Presidenta Dilma contra o racismo e na busca de que a Copa do Mundo deste ano marque uma posição clara do Brasil contra o racismo, que não deve existir apenas para o mundo, mas deve existir para nós mesmos, como brasileiros, sobretudo, eu compareço a esta sessão e não poderia deixar de me referir à importância da existência da SEPPIR e à coordenação que a SEPPIR faz desse trabalho.


Quero também cumprimentar o Coronel Marcos Cabral de Moura, Presidente da Comissão de Arbitragem, de São Paulo, o Dr. Ronaldo Tolentino, da Comissão Especial de Direito Desportivo da OAB, e o Vice-Presidente desta Comissão, Deputado Afonso Hamm, e também o Deputado Presidente, autores deste requerimento, ao lado do Deputado Marcelo Matos, que também é Vice-Presidente e um dos autores do requerimento. Cumprimento a todos. Eu não tenho a nominata de todos os Parlamentares, colegas, inclusive, perdoem-me. Cumprimento o Deputado Romário. Nós temos convivido bastante no tema de direitos das crianças e das pessoas com deficiência. Então, permito-me fazer este cumprimento não apenas pelo esporte e pelo seu talento, como alguém do futebol, mas também pela sua causa de direitos das crianças e das pessoas com deficiência, que eu compartilhei ao longo desses anos.


Meus amigos e minhas amigas, Deputado Damião Feliciano, o racismo é algo que marca a sociedade brasileira todos os dias da forma mais negativa. O que ocorre agora, Deputado Damião Feliciano, deve nos levar a uma reflexão mais profunda sobre esses fatos, sobre a ocorrência deles em um espaço que nós queremos de integração, de dignidade e de convivência feliz, que é o espaço do esporte, mas a maneira como ele está aflorando nesse espaço do esporte reflete, de uma certa forma, a sua ocorrência na sociedade brasileira de um modo geral. Se queremos enfrentá-lo no esporte, e devemos enfrentá-lo no esporte, devemos também enfrentá-lo em toda sua ocorrência na sociedade brasileira. 


Nós temos feito um esforço importante, nesse sentido, como nação, ainda que estejamos muito longe de nos livrarmos dessa chaga perversa que remonta a própria estrutura social e econômica brasileira, e o fato de sermos o último país do mundo a libertarmos de maneira ainda que formal, durante largo período, aqueles que viveram sob o jugo da escravidão.


O Brasil tem uma dívida impagável com as negras e os negros brasileiros. Quando falamos em reparação, que é uma palavra adequada e justa diante do que esta Nação lucrou e constituiu em termos de riqueza, a partir da exploração humana da população de negras e negros brasileiros, devemos nos dedicar, neste momento, sobretudo a rompermos com o racismo. Não há possibilidade de reparação. Não há possibilidade de, verdadeiramente, falarmos em direitos humanos se continuarmos tendo manifestações racistas, como observamos no cotidiano da vida dos brasileiros e das brasileiras.


Portanto, do nosso ponto de vista na área de direitos humanos, o que ocorre com essas manifestações é que elas trazem a público algo que está presente na cultura das instituições, da sociedade e da população brasileira e do próprio Estado. Foi uma disputa de ideias ferrenha e forte sobre a questão, por exemplo, da reparação pela via das cotas. Isso não está dissociado do que estamos trabalhando aqui, porque, enquanto não percebermos a dívida histórica que há e que por trás dessa dívida existem xingamentos, a desvalorização humana, a consideração de que um ser humano pela cor da pele tem uma menor humanidade diante do outro e menos direito diante do outro, nós não vamos superar o racismo. O que estava por trás da grande luta que este Parlamento trilhou e conquistou a partir das iniciativas do Presidente Lula e da Presidente Dilma Rousseff, por exemplo, das cotas, é constituirmos uma igualdade em direitos diante de um abismo que há em direitos para uma parcela muito grande da população brasileira que permanece vivendo em situações sociais e econômicas com menor influência sobre a sociedade e com menor poder diante dessa sociedade constituída. 


Construirmos a igualdade de direitos, e a igualdade de direitos diante da diversidade étnica, e a superação do racismo significa também, como outros países trilharam, construirmos políticas de igualdade racial, que é o que a SEPPIR coordena no Brasil, para retirarmos as bases do racismo, que são econômicas, que são sociais e que são culturais.


Dito isso, quero concordar com as observações que fez o Dr. Ronaldo Tolentino, quando disse que o que vale fora de um estádio, vale dentro de um estádio. O que vale, e aí quero acrescer, para a sociedade real, Deputado Romário, aqui, do lado de fora, deve valer para a sociedade virtual na Internet, que se transformou no campo do vale-tudo, do racismo e de todas as formas de preconceito e discriminação. E essa abordagem discriminatória que não tem limite, essa abordagem que incita a violência, que incita o racismo, que organiza grupos em torno de uma supremacia branca, como tantas vezes, criminosamente, observamos através da Internet, e que a Polícia Federal tem se dedicado a debelar os grupos racistas, neonazistas e criminosos, e essa atuação livre, praticamente ao arrepio da lei constituída, ela hoje, permitam-me dizer, está transcendendo a palavra na Internet e está cada vez mais presente na sociedade real, como se estivéssemos sem freios, sem leis diante disso.
Ora, o racismo como crime inafiançável, com legislação penal a responsabilizá-lo, já completou, se não me engano, 10 anos no Brasil, talvez até mais. A iniciativa foi do Deputado Paulo Paim. E a nenhum cidadão é dado o direito de desconhecer a lei, muito menos a legislação que responsabiliza, no Código Penal, pelo racismo.


Então, eu quero dizer a vocês que, como Estado, pela palavra da nossa Presidenta da República, nós estamos mais do que dispostos, nós estamos convocados a utilizar essas manifestações como um forte alerta de que a sociedade brasileira precisa, em todos os sentidos, Deputado Afonso Hamm, enfrentar o racismo. Nós estamos convocados para essa outra “Copa”, que é uma Copa da igualdade de direitos, da igualdade racial, do respeito à adversidade. Não podemos tolerar nenhuma manifestação racista no Brasil, em nenhuma medida, ocorra ela em uma escola, em uma universidade, em um prédio particular, em um campo de futebol ou pela via da Internet. Está aí o Marco Legal da Internet, para estabelecer links com os temas relativos aos direitos humanos e não para se fazer das redes virtuais um tudo ou nada da violação de direitos, como se os crimes cometidos nas redes não fossem passíveis de responsabilização do lado de fora delas.


Eu dou aqui o depoimento de que a Presidenta Dilma, antes mesmo dos fatos ocorridos com o árbitro, Dr. Márcio, com o jogador Tinga e com o jogador Arouca, já tinha planejado e orientado que a Copa do Mundo tivesse o mote do enfrentamento ao racismo e que nós então posicionássemos todos os esforços do Brasil, sob a coordenação da SEPPIR, numa campanha de caráter cultural, e que a SEPPIR estudasse, em conjunto com a SDH, um conjunto de medidas para oferecer à população a possibilidade de um contato direto, para esclarecimentos, para denúncias diante da ocorrência de racismo. 


Eu concluo dizendo aos senhores que quero compartilhar um aprendizado que eu obtive ao longo dos últimos anos na Secretaria de Direitos Humanos: as questões que dizem respeito, Deputado Presidente Damião Feliciano, à cultura de uma sociedade, elas não dizem respeito exclusivamente ao Estado ou a como ele está constituído. Por mais que nós façamos a nossa parte como entes públicos — e nós temos a responsabilidade do exemplo, já que, quando um Parlamentar, uma liderança política, um líder de qualquer área, seja do futebol, da cultura, seja um cantor, seja da área social, qualquer liderança —, quando não damos um bom exemplo, nós nos somamos a tudo o que há de pior. Não pode haver manifestações racistas e discriminatórias, nós não podemos permitir isso. As lideranças devem dar o exemplo. As lideranças precisam dar o exemplo. E eu digo isto para vocês porque eu aprendi que matérias que dizem respeito à cultura de uma sociedade demandam mudanças por dentro da própria sociedade. O Estado pode e deve fazer a sua parte, mas nós não temos todo o poder. Não é apenas a lei que determina o fim do racismo, é preciso que o fim do racismo seja determinado nas escolas, na forma como se abordam as crianças negras, na forma como ela olha para um professor que é negro e vê a sua própria identidade positivamente construída; na forma como nós olhamos um irmão indígena; na forma como nós percebemos que o outro é igual a nós em direitos. O racismo tem que ter fim na forma como nós atendemos as pessoas nos sistemas públicos, tem que ter fim no Parlamento, onde nós praticamente não temos negros e negras — são pouquíssimos, querido Deputado Damião Feliciano, pouquíssimos Senadores, pouquíssimos Deputados, pouquíssimas lideranças. 


Uma lei determina que nós devemos ter o rosto negro nas TVs, nas telenovelas, nas propagandas, na publicidade. Isso muda a cultura! E nós estamos falando de uma mudança cultural. Agora, a mudança cultural não acontece, ao contrário, reforça-se o racismo, se há, diante do racismo, a leniência da autoridade, se a polícia não age, se não lavra um boletim de ocorrência, se não se move um processo. Como foi educativo o fato de essa senhora australiana ter sido presa em flagrante diante da discriminação a duas moças manicures, como muito bem citou o Dr. Ronaldo Tolentino! E como é deseducativo que não tomemos atitudes imediatas diante dos fatos que ocorrem em estádios de futebol! 


Mas há tempo. Há tempo. E eu acredito que o futebol do nosso País, um futebol profissional e de excelência, pode dar o melhor exemplo possível. É a isso que nós nos somamos. 

A Lei Caó nos orienta desde 1989, quando transformou o racismo em crime inafiançável. Nós temos aqui uma obrigação com os brasileiros e brasileiras, porque este País pode ser tudo o que ele deseja. Ele pode ser desenvolvido economicamente, como cada vez mais é; pode ser um País com pleno emprego, como ele cada vez mais é; pode ser um País com plena educação, como nós, Parlamentares e Governo, lutamos para ver acontecer. Mas ele precisa ser e nós devemos querer profundamente que ele seja um País onde não exista o racismo e a violência, de nenhum tipo. 

Afinal, nós não podemos fechar os olhos: o principal contingente de pessoas mortas pela violência no nosso País é de negros e negras, em particular de jovens negros. Se nós temos uma abordagem violenta sobre um menino negro numa periferia, é também porque existe o racismo. Se nós temos uma mulher negra morta, D. Cláudia, na periferia de uma grande cidade, como o Rio de Janeiro, isso é também fruto do racismo. Se nós temos um árbitro de futebol que sofre o que sofreu... 

Eu concluo, Deputado Damião, dizendo que o que mais me tocou no pronunciamento do árbitro de futebol, o Dr. Márcio, foi a sua declaração: “Na hora, eu só pensei no meu filho”. Eu digo a vocês que aquilo me tocou, acho que a todos nós, profundamente, porque um pai que, na hora em que está sendo atacado pelo sentimento mais perverso do racismo, pensa no seu filho, o que ele está pensando é: “Eu não quero para o meu filho o que eu estou sofrendo”. E, se nós temos alguma responsabilidade como agentes públicos, é a responsabilidade de impedir que essa criança e todas as crianças do Brasil jamais passem por uma situação racista. 

Que nós estranhemos o racismo e nos posicionemos contra ele! A Presidenta Dilma assim se posiciona. A SEPPIR nos lidera, meu querido Edson Lopes, para trilharmos esse caminho. Eu cumprimento o Deputado Damião Feliciano pela sua iniciativa, em nome da Secretaria de Direitos Humanos e da própria Presidenta.


O Dr. Edson está conosco aqui, ele é que está à frente. Eu peço desculpas, mas não permanecerei, porque tenho outra audiência. Mas eu não poderia deixar de vir aqui, pela consideração que tenho com o Sr. Deputado, com o Deputado Afonso Hamm e com a causa que a Ministra Luiza conduz no Brasil e eu apoio.


Muito obrigada.


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Desculpe-me. Como é o seu nome? (Pausa.) Cristina? A questão é regimental. Daqui a pouquinho...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Eu entendo. O problema é a questão regimental. Daqui a pouco eu posso lhe receber na Presidência.


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Eu entendo. Mas a senhora me desculpe... 


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - A Ministra... A senhora me desculpe, é para não atrapalhar...


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Eu entendi. A senhora me desculpe, Cristina. Eu posso dar encaminhamento à sua solicitação. A Ministra já está se comprometendo a conversar consigo daqui a pouquinho. O problema é que, regimentalmente, nós não podemos interferir na audiência.


Ministra, eu queria agradecer, naturalmente, a sua participação importante aqui para conhecermos a conduta do Governo brasileiro. Todos esses segmentos são importantes. E até vejo a campanha que a Presidenta Dilma faz, mas me toca quando se diz que de cada dez jovens mortos no País sete são negros. É um número alarmante, calamitoso e extremista.


Mas, antes de entrar nesse mérito, o Deputado Afonso Hamm quer fazer rapidamente só uma pergunta. A Ministra pede, Deputado Afonso, que V.Exa. seja rápido, porque ela tem compromisso. E o Deputado Marcelo Matos também tem um questionamento.


Pois não.


O SR. DEPUTADO AFONSO HAMM - A colaboração que a Dra. Cristina tentou dar, naturalmente não no momento oportuno, em razão do Regimento, é pertinente, antes que a Ministra saia — ela até havia passado aqui para nós —, porque nós colocamos no art. 29 da Lei Geral da Copa o tema social da Copa e até debatemos outro dia na nossa audiência a riqueza desse dispositivo. E lá temos uma proposta para a qual nós precisamos do apoio da Ministra e do Governo. Ainda falta assinar o protocolo do Ministério da Justiça e do Ministério do Esporte, com respaldo da FIFA, para a campanha social, cujo tema é, conforme a Dra. Cristina estava colocando, Por um mundo sem armas, sem drogas, sem violência e sem racismo, exatamente o tema de que nós estamos tratando. Daí a angústia da Dra. Cristina, que é ligada a essa tese e trabalhou muito ao longo da elaboração da Lei Geral da Copa. Há uma preocupação com esse tema, e, com a nossa autorização, Sr. Presidente, eu pediria a interlocução da nossa Ministra com a linha de organização governamental. 

O tema é pertinente, foi colocado há 2 anos, é lei. Mas o tema social está passando, na linguagem popular, “batido”. Nós que queremos uma imagem positiva para o País conseguimos sintetizar temas de importância, a exemplo do combate ao racismo.


A SRA. MINISTRA MARIA DO ROSÁRIO - Eu quero apenas me somar e assumir a responsabilidade, diante do Deputado Afonso Hamm e da Comissão. É claro que essa é uma responsabilidade que eu assumo em conjunto com a SEPPIR e, como eu sempre digo, com a Ministra Luiza Bairros, porque, quando nós queremos enfrentar o racismo, temos que valorizar essa Ministra que é negra, que é mulher, que é lutadora. Ela é o rosto do combate ao racismo no nosso País e eu quero valorizar isso imensamente. Sob o comando da minha comandante Luiza Bairros e da Presidenta Dilma, vou levar isso ao conhecimento dos Ministros, para agilizarmos essa questão que o Deputado Afonso Hamm trouxe e que a senhora muito bem levantou aqui.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Ministra, só para encerrar, o Deputado Marcelo Matos, do PDT do Rio de Janeiro, quer fazer uma breve comunicação.


O SR. DEPUTADO MARCELO MATOS - Bem, eu quero aqui agradecer à Ministra, cumprimentá-la pelas palavras e fazer um pedido.


Têm sido feita várias campanhas, como a Diga Não ao Racismo e a Diga Não às Drogas. Eu queria pedir aqui que as campanhas fossem mais intensivas e que explicassem que há uma lei e que o cidadão pode ser preso no momento em que ele pratica o racismo. Muitos não sabem que existe essa lei. A própria autoridade presente naquele estádio eu acho que não conhecia a lei. Havia ali policiais, pessoas praticaram um ato de racismo e nada foi feito! Então, é preciso uma campanha que não só leve para o estádio uma faixa com os dizeres Diga Não ao Racismo. Coloquem nela: “Existe uma lei e você vai ser preso”, para que seja dada voz de prisão no ato, como aconteceu aqui em Brasília, onde nós tivemos a oportunidade de mostrar ao povo brasileiro e ao mundo que o Brasil não pode tolerar essa prática que houve nos campos de futebol, que há nas ruas, seja onde for. 

Nós, políticos, Parlamentares, também sofremos preconceito. Quando você diz que é político, muitas vezes você já é olhado de lado. Nós também sofremos preconceito. 


Isso precisa ser colocado. As palavras da Ministra eu sei que vão repercutir muito além desta audiência, muito mais do que as minhas palavras, as do Deputado Damião, as do Deputado Afonso, as de todos os Deputados daqui.

Então, que seja feita uma campanha, sim, porque têm que ser presas no ato as pessoas que praticarem o racismo.


Muito obrigado pelas suas palavras.


A SRA. MINISTRA MARIA DO ROSÁRIO - Muito obrigada, Deputado. Eu o cumprimento, assim como a todos os colegas — já estou chamando de colegas, porque somos colegas e também porque daqui a alguns dias estarei aqui novamente. 


Antes de concluir a minha etapa de trabalho, eu vou documentar isso, para que os Ministros e a Presidenta recebam o seu pedido. A Secretaria de Direitos Humanos também tem uma agenda de convergência sobre a Copa do Mundo. Nós estamos preparados para atuar nas 12 cidades-sede e no entorno no combate à exploração sexual de crianças e adolescentes. 


Eu sugeriria ao Deputado Damião que chamasse também a nossa secretaria da área dos direitos da criança para fazer uma apresentação à Comissão sobre o que nós estamos fazendo. Mas, em relação à questão do racismo, eu levo a sua sugestão com a maior satisfação, porque eu acredito que o senhor tem toda a razão.


Um abraço e bom trabalho a todos!


Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Ministra, obrigado. Valeu muito a pena V.Exa. ter vindo!


Depois dessa brilhante exposição, frutos já começam a brotar, Deputado Marcelo Matos, da sua colocação.

Eu passo a palavra ao Coronel Marcos Cabral, da Federação Paulista de Futebol.


O SR. MARCOS CABRAL MARINHO DE MOURA - Boa tarde a todos. Boa tarde, prezado Deputado Damião Feliciano, Presidente da Mesa, na pessoa de quem eu cumprimento os demais Parlamentares e os membros da Mesa.


Com relação ao tema, a Federação Paulista de Futebol, desde 2006, em razão de acontecimentos verificados na Europa principalmente, atitudes de torcedores contra jogadores brasileiros e de outros países que atuavam e atuam na Europa, atitudes de repúdio e xingamentos, em repúdio a isso, intransigente com esse tipo de atitude, a Federação instituiu uma campanha, Racismo Aqui Não!, com placas e faixas em campo, de forma ostensiva, em todos os jogos das competições profissionais do campeonato paulista, para combater esse tipo de prática.


Nós não queríamos, aqui no Brasil, que isso prosperasse. Então, desde 2006 colocamos em pauta essa campanha. Enviamos fotos para os times, para as equipes, para os jogadores. Essa campanha se estendeu até 2010. É preocupação constante da Federação Paulista de Futebol, do Dr. Marco Polo del Nero, Presidente, combater isso. E tivemos esta infelicidade verificada no campeonato paulista: a ação de pequenos grupos de torcedores, dois ou três torcedores, que xingaram o Arouca, uma forma de racismo.


Nós tivemos uma ação imediata: primeiro, um repúdio por parte do Presidente; segundo, a interdição do estádio do Mogi Mirim, feita pelo Presidente do Superior Tribunal de Justiça Desportiva — a interdição persiste até hoje. Estamos apurando os fatos. O julgamento era para ter acontecido na segunda-feira, com aplicação de penalidade, mas foi adiado para a próxima segunda-feira, em razão da apuração dos fatos. Estamos colocando à disposição das autoridades tudo o que está sendo apurado. Enfim, nós não queremos e não vamos admitir a prática de racismo nos nossos campos, em São Paulo principalmente.


A campanha continua no nosso site e vamos intensificá-la. Essa é uma promessa do Presidente. Aliás, agora, quando nós estávamos debatendo o assunto, falei em divulgarmos a lei, porque acho importantíssimo colocá-la no nosso site e enviá-la aos clubes, para que façam uma campanha efetiva junto aos seus torcedores sobre o que implica esse tipo de ação dentro do estádio. É um alerta final, para que pessoas ou grupos não sejam estimulados a fazer esse tipo de ação.


A Federação tem feito a sua parte e está aberta a continuar fazendo outras ações. Estamos à disposição. Queremos ouvir aqui sugestões e vamos levar a efeito tudo o que for aqui dito e proposto. Mas eu gostaria de enfatizar que nós já estamos, desde 2006, combatendo isso com medidas práticas.


Eu até trouxe algumas fotos do que é feito, do que foi feito, do que ainda é praticado. Nunca fomos omissos com relação a essas medidas de combate ao racismo.


Esta é a mensagem. Estou aberto a perguntas, para esclarecimentos.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Nós vamos abrir agora o debate. Tenho a alegria de ver aqui o nosso querido amigo Deputado Vicente Candido.


Vamos começar pelas perguntas do Deputado Acelino Popó, uma expressão do esporte nacional. Eu só gostaria que V.Exa. especificasse a quem está fazendo a pergunta.


Com a palavra o Deputado Acelino Popó.


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Boa tarde a todos, ao Sr. Presidente, Deputado Damião, ao Dr. Edson, ao Dr. Marcos. Obrigado por estarem aqui na Casa.


A gente fala sempre de os torcedores respeitarem a igualdade, tudo que envolve o atleta, o ídolo que está no campo, mas, verdadeiramente, quando é que o ídolo, quando é que o atleta, quando é que os jogadores vão respeitar a torcida? Digo isso porque, para a maioria dos atletas de futebol, 99% deles, quando acaba o jogo, ou até mesmo na concentração, o álcool é como se fosse água. Quantos e quantos jogadores, tanto do Bahia como do Vitória — eu sou Vitória em Salvador —, a gente vê em baladas, escondidos? Até forjam um cartão amarelo para não jogar, só para estar em baladas.


Então, na verdade há um respeito muito grande da torcida pelos jogadores, mas quando é que os jogadores vão respeitar verdadeiramente a torcida? 

Eu sei que esse é um caso pessoal, mas a Comissão do Esporte deveria realmente tratar com carinho essa situação da falta de respeito aos torcedores. Quem paga os salários dos atletas são os patrocinadores e os torcedores que compram ingressos nos seus estádios. Eu não vejo esse respeito. 

Antigamente havia o respeito do ídolo, aquela coisa toda. Hoje em dia, o jogador não respeita mais o torcedor, e esta Comissão deveria bater forte em cima disso.


Ficam aqui as minhas palavras.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Desculpe, Deputado Popó. A sua proposta é que nós discutamos também as atitudes dos atletas, não é?


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - É. Foi o que eu disse. Porque a gente está falando de todo o respeito em si. Já que precisamos tanto do respeito do torcedor para com os profissionais, por que não buscar o respeito dos profissionais para com os torcedores? Acho que há uma falta de respeito muito grande. 

Eu mesmo não vou mais a estádio. Eu ia. Em todos os jogos do Vitória eu estava lá, e já fui a vários outros jogos também. Eu deixei de ir porque eu encontro aqueles caras nas mesmas farras, nas mesmas boates, nas mesmas bebedeiras. Então, é impossível você torcer por um time sabendo que o cara não vai render 100%. 

Acho que esta Comissão também deveria tratar desse assunto, que eu acho que é muito pertinente. Muita gente está deixando o seu clube, está jogando só até os 32 anos, porque o corpo não aguenta mais.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Obrigado, Deputado Popó.


Com a palavra o Deputado Marcelo Matos. Em seguida falará o Deputado Vicente Candido.


O SR. DEPUTADO MARCELO MATOS - Eu quero mais uma vez parabenizar a Ministra, que foi brilhante no seu pronunciamento. 


Eu tenho um projeto de lei sendo discutido em algumas Comissões sobre punição do torcedor infrator. Naquele jogo Vasco e Atlético Paranaense, as duas torcidas brigaram e nós vimos que faltou do delegado da partida a decisão de interrompê-la ou não. 


Eu tenho um projeto. Por exemplo, o Corinthians foi punido. A torcida adversária, que não tem nada a ver com o assunto, também recebe punição. Num jogo, por exemplo, entre Flamengo, que é o meu time lá do Rio, e Corinthians, se o Corinthians, em algum jogo anterior, foi punido por algum ato da torcida, a torcida adversária também é punida. Esse meu projeto determina que somente a torcida do clube infrator seja punida, e não a outra que não tem nada a ver. O torcedor quer ver um espetáculo, mas aí o jogo vai ser de portão fechado, sem torcida, mesmo que a torcida do seu clube não tenha sido a causadora do problema. Eu tenho um projeto sendo discutido na Comissão para que se puna o infrator. Porque, muitas vezes, como nessas situações recentes em que o clube perdeu o mando de campo e foi punido em tantos jogos, o clube nada tinha a ver com aquele torcedor que foi lá xingar, que foi lá brigar, mas o clube é punido também. Eu acho que quem tem que ser punido é o torcedor, no momento da infração.


Eu queria fazer uma pergunta para o Coronel Marcos Cabral, que é Presidente da Comissão Estadual de Arbitragem. O árbitro é a maior autoridade em campo, podendo até interromper partida. Ele poderia paralisar a partida quando houvesse um ato como esse que aconteceu com o Arouca e pedir ao policiamento que fizesse a prisão das pessoas identificadas?


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Antes da resposta, só para darmos agilidade aos trabalhos, eu queria perguntar ao Deputado Marcelo Matos se ele vai fazer mais alguma pergunta à Mesa. 


O SR. DEPUTADO MARCELO MATOS - É só essa a pergunta, porque a outra eu já fiz e a Ministra ficou de encaminhar a questão da campanha que poderia ser feita. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Então V.Exa. não tem mais nenhuma pergunta.


O SR. DEPUTADO MARCELO MATOS - Tenho para o Ronaldo, sobre um comentário do Juca Kfouri, um tema que foi comentado em todas as emissoras — a CBN bateu muito nisso. O racismo é crime inafiançável e imprescritível, e é bom que seja assim, desde a Lei Caó, de 1989, que veio substituir a Lei Afonso Arinos, de 1951. Sobre o crime de racismo, a pessoa que está no estádio de futebol, se for identificada, ela pode ser presa no ato? Eu só queria que isso ficasse registrado, para que a gente possa divulgar. A pessoa pode ser presa no ato em que cometeu e crime? Ela pode ser presa ali no ato? Eu gostaria que fosse respondida essa pergunta. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - Na condição de Vice-Presidente, assumo os trabalhos um tempinho, dada a ausência do nosso Presidente, o Deputado Damião Feliciano.


Eu queria disponibilizar a palavra. Temos algumas inscrições aqui. O próximo inscrito é o Deputado Vicente Candido.


O SR. DEPUTADO VICENTE CANDIDO - Boa tarde, Srs. Deputados...


(Não identificado) - Deputado, eu queria fazer uma pergunta depois, do Movimento Negro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - Não há problema. Deixe-nos apenas ouvir os Parlamentares, depois abrimos a palavra para o amigo. Vou pedir a sua identificação quando o senhor for falar, está bem?


(Não identificado) - Está bem.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - Faço isso para nós seguirmos a sequência protocolar aqui, está bem? Eu gostaria que alguém identificasse a pessoa que se manifestou.


Passamos a palavra ao Deputado Vicente Candido.


O SR. DEPUTADO VICENTE CANDIDO - Boa tarde aos Deputados, ao Presidente, a todos os parceiros e companheiros da Mesa, Edson Lopes Cardoso, Coronel Marinho, nosso parceiro lá na Federação Paulista de Futebol, e Ronaldo Tolentino. Quero parabenizar em especial o Presidente da Comissão neste momento, Deputado Afonso Hamm, pela iniciativa da autoria do requerimento.


O debate é muito oportuno. Nós tivemos, seguidamente, três eventos envolvendo o futebol: o caso do Peru, com o jogador do Cruzeiro, depois o do árbitro, e agora o do Arouca. Quando isso, infelizmente, acontece no futebol, a manchete é um pouco maior, até por conta da importância e da sensibilidade do esporte e do futebol. 

O esporte que serve para integrar as raças, os sexos, as nações e as etnias também serve para esses dissabores com que a gente acaba tendo que conviver. O que nós temos que fazer neste momento e aproveitar isso como lição e ver o que cada um de nós deve fazer para extirpar de vez esse mal que tanto prejudica a Nação brasileira.


Acho que, do ponto de vista dos legisladores, temos que verificar, Marcelo, se a lei está adequada e se está sendo aplicada adequadamente. Vamos perceber que há uma dificuldade muito grande nisso, e não por questões técnicas ou desconhecimento, mas também pelo racismo embutido nas pessoas, sobretudo nos aplicadores das leis. Nós vamos ver que os delegados, ao registrarem o BO, têm dificuldade em tipificar o crime de racismo e o acabam tipificando como injúria; os promotores também, quando estão à frente desses inquéritos, a mesma coisa. E, às vezes, quando o promotor ou o delegado tipificam o crime, o juiz acaba mudando — já estudei vários casos dessa natureza.


Então cabe a nós, do ponto de vista do legislador, daquele que tem que oferecer para a sociedade uma lei mais aplicável, mais simples, o mais dura possível, verificar o que está errado na lei, o que está dificultando a aplicação da lei.


Quero também pedir uma maior parceria, uma maior atenção das entidades, como é o caso da Federação, que, segundo o Coronel Marinho disse, já faz essa campanha há tempo. Talvez ela pudesse ser mais elaborada, mais didática, e, como o próprio Marcelo sugeriu, em vez de só esticar uma faixa em campo, distribuir cartilhas, dar uma orientação maior. O Coronel Marinho coordena lá em São Paulo mais de 500 árbitros, tem até escola de árbitro. Diante de um episódio como esse, eles podem ser mais enérgicos, mais exemplares. Acho que isso também vale. 


E, do ponto de vista do Governo, a questão levantada aqui pela Cristina e reforçada pelo Deputado Afonso Hamm está lá na lei e o Governo vai ter que aplicar. Nós fizemos isso, na época, em acordo com a FIFA, campanha social da Copa do Mundo contra as armas e contra o racismo, então o tema vai ter repercussão mundial.


 É verdade que, para nós, não seria o melhor dos mundos ficar fazendo a campanha negativa das mazelas que acontecem no nosso País, mas também não podemos perder a oportunidade, pela visibilidade do evento, de mostrar para as pessoas que o Brasil está atento, que o Brasil tem mecanismos de combate, que o Brasil está acompanhando isso, porque a gente quer uma sociedade sem racismo. O futebol pode ser um veículo que ajude a levar essa mensagem mais rapidamente à cabeça, à consciência das pessoas, sobretudo da juventude. O futebol, que já foi muito mais negro dentro de campo, hoje é mais branco dentro de campo, porque, acabando com os campos de várzea, a gente embranqueceu um pouco o futebol. Mas o futebol é o melhor espaço — até pelo exemplo dos grandes atletas que nós temos — para fazermos dessa campanha uma campanha de consciência mesmo, não só de punição, mas de prevenção, para que a gente adquira essa consciência de uma vez por todas e tenha no futebol só os bons exemplos.


Qual é o nosso papel nesse processo todo? Qual é o papel da Federação Paulista de Futebol? Qual é o papel da CBF? Qual é o papel do Poder Executivo, aqui representado pela Ministra da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, para que a gente possa oferecer aos aplicadores a melhor lei, uma lei que seja exemplar, caso aconteça um evento deplorável como esse?


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Hamm) - Muito bem.


Em seguida retornarei a condução dos trabalhos ao nosso Presidente.


Antes, entretanto, eu queria registrar a presença do Vereador Gilberto Antônio Frigo, o Beti, de Teutônia, e também do Vereador Amilton Lemos. O Vereador Beti é organizador das competições esportivas no Vale do Taquari. Quero agradecer a sua participação lá no nosso Estado, o Rio Grande do Sul, e a presença dos demais que estão conosco.


Está inscrito, na sequência, o Deputado Santiago, a quem concedo a palavra, ao mesmo tempo em que passo a direção dos trabalhos ao nosso Presidente.


O SR. DEPUTADO ROBERTO SANTIAGO - Quero saudar todos os nossos convidados, o nosso Presidente, Deputado Damião, o nosso Vice-Presidente, Deputado Afonso Hamm.


Eu não ouvi a fala da Ministra, mas, com certeza absoluta, ela tratou com mais profundidade a questão do racismo, que é o nosso tema hoje.


Agora, nos parece que buscar responsabilizar, como disse o Deputado Marcelo, o dono do estádio ou o mandante do jogo é muito simplório para aquilo que nós precisamos ter como propositura de legislação para poder de fato resolver não só o problema do racismo, mas também o problema das brigas de torcidas, enfim, tudo aquilo que uma aglomeração de pessoas pode causar, pode proporcionar.


Eu tenho a impressão, Presidente Damião, que nós precisamos equipar, aparelhar os estádios de futebol para que possamos identificar eventuais agressores e, aí, sim, responsabilizar o cidadão que teve a atitude racista, que teve a atitude da agressão — qualquer tipo de agressão. Senão, nós vamos ficar aqui tentando buscar uma solução que não será verdadeira.


Hoje, nós temos todas as possibilidades de trabalhar a identificação de pessoas. Invadiram o nosso CT. Eu, como bom corintiano que sou... Invadiram o nosso CT, apesar das 70 câmeras, embora eu ache que não exista isso lá; eu nunca vi essas 70 câmeras lá. Mas com uma câmera conseguiram identificar quais foram os invasores do nosso CT, e foram todos presos.


Depois, a Justiça teve problemas para qualificar as pessoas identificadas, como já foi dito aqui, e deu-lhes o direito de responder ao processo em liberdade. Aliás, nem sei se vão responder — eu não vi a decisão do juiz.


Agora, se nós pura e simplesmente continuarmos com aquilo que foi tentado na Europa e não deu certo — na Europa só deu certo a partir do momento em que se buscou o monitoramento dos estádios —, como proibir mando de jogo, como foi dito aqui... Bom, eu sou corintiano, como já disse. Eu coloco um bigode e um chapéu, para esconder a careca; vou ao jogo do Palmeiras com a camisa do Palmeiras; xingo todo mundo lá. E então suspende-se o Parque Antártica, que hoje está sendo reformado, ou suspende-se o mando de jogo do Palmeiras. Isso é uma bobagem. Isso é uma verdadeira bobagem. Isso é para as pessoas que não querem resolver absolutamente nada. Nós temos que utilizar mecanismos que identifiquem de verdade os agressores e pronto.


É evidente que a campanha é uma coisa positiva. Claro, é salutar você ficar insistindo nisso. O problema do racismo não existe pura e simplesmente nos estádios de futebol. Vendo meu querido amigo Deputado Damião, que é médico, que lutou muito na vida para poder ser médico, imagino o que passou por conta disso ao longo da sua história, não é? Então, isso não é uma coisa pontual do futebol. Agora, nós temos que resolver no futebol, porque isso dá uma visibilidade muito grande, como disse o Vicente. Ora, qualquer manifestação nesse sentido, no futebol, tem grande repercussão — e esse não é um problema pontual do País, do Brasil; vem acontecendo em várias localidades da América do Sul, da América Latina e também na Europa.


Então, eu acho que nós poderíamos, Presidente Damião, propor numa legislação a obrigatoriedade do mais absoluto monitoramento dos estádios de futebol, e isso também pode se estender a ginásios esportivos, porque o problema das ofensas não está só no futebol; passa também pelo voleibol, pelo futebol de salão... Quem anda por aí e assiste... Quando tem a televisão é uma história, não é, Vicente? Agora, você vai a um jogo da segunda divisão, em certas cidades, e é uma esculhambação geral; é uma esculhambação geral.


É preciso responsabilizar os donos dos estádios, os clubes, ou até os donos de estádios privados que estão surgindo por esse monitoramento e isso não acontecendo. Se isso for feito, aí, sim, você cria uma obrigação de fazer. Se não fizer, você pune, suspende os jogos no estádio, enfim, o que já vem sendo feito hoje.


Mas tem que haver ação concreta: eu acho que nós poderíamos aperfeiçoar isso — eu não sei se o PL do Marcelo trata um pouco disso —, para podermos de fato dar conta de fazer a proposição tramitar o mais rápido possível e não ficarmos com essa pecha no mundo inteiro — porque agora as pessoas vão ficar cuidando para ver se existe dentro dos estádios qualquer tipo de manifestação racista, para ficar divulgando isso, o que não é bom para o País. Na verdade, discutir se é bom para o País também não é o tema correto; isso não é bom para a sociedade brasileira, por conta do que nós somos — exatamente por conta do que nós somos.


Então, era isso que eu queria colocar, Presidente Damião.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Bom, eu queria dizer aos Deputados presentes aqui que nós vamos encerrar esta audiência pública, mas vamos abrir outra reunião, porque temos uma votação de requerimento a fazer, para que possamos dar andamento a uma reunião ordinária.


Pois não, Deputado Afonso.


O SR. DEPUTADO AFONSO HAMM - Eu estou inscrito. Eu não sei se foram feitas todas as perguntas aos nossos palestrantes, que também não responderam ainda, não é? Foi feita uma grande rodada, e eles ainda responderam a todos os questionamentos.


Não sei se o senhor vai interromper ou...


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Não, não. Vamos até o fim.


Com a palavra o Deputado Afonso Hamm.


O SR. DEPUTADO AFONSO HAMM - Serei breve. Primeiro quero cumprimentar os demais membros da Mesa e o Sr. Marcos Cabral Marinho de Moura, Presidente da Comissão de Arbitragem e Diretor do Departamento de Segurança e Prevenção da Federação Paulista de Futebol.


No início da minha fala, nós estávamos aguardando o representante da Federação Paulista, e até critiquei o Rio Grande do Sul, meu Estado, por não haver designado ninguém, porque este evento é importante.


Quero também cumprimentar pela iniciativa que já vem tendo, e, naturalmente, que requer uma divulgação ainda maior do que está sendo feito para coibir, para impedir, enfim, para limitar as atitudes racistas. E a Federação, na minha ótica, já tem um projeto e pratica algo importante, que deve ser recomendado. A audiência pública serve exatamente para isso: para balizar, criar referências e estabelecer, consequentemente, também, como exemplo o que está dando certo, o que está sendo feito, enfim, iniciativas, e promover a condição para que os demais assim o façam.


O que eu também achei interessante... Eu estou há 6 anos na Comissão de Esporte e Turismo, agora Comissão de Esporte, e, mesmo que tenhamos as leis, às vezes não nos aprofundamos nelas para ver onde está o artigo que fala algo que nós podemos e devemos utilizar, do ponto de vista de uma circunstância a exemplo da que vem ocorrendo.


Nós vimos o Estatuto do Torcedor. Agora há pouco a assessoria do Deputado José Rocha também nos passava alguns elementos do art. 41, que também se posiciona sobre como estabelecer normas, responsabilizar pessoas e sobre o que pode ser criado em relação a atitudes racistas, para nós penalizarmos e responsabilizarmos seus autores.


Quanto a esse projeto do colega Deputado Marcelo, que está também trazendo uma proposição, deve haver um ajuste maior acerca do que requer a nossa legislação, onde ela ainda é falha, e, consequentemente, já vejo um avanço em relação a isso.


Em relação à questão da Lei Geral da Copa, nós a discutimos aqui. O Deputado Vicente Candido chegou um pouco depois, mas ele mesmo debateu a questão de que nós temos uma campanha social embasada.


Fizemos a solicitação à Ministra e também ao Ministério que trata da promoção da igualdade racial — não está aqui a Ministra, mas está o seu representante. É a mesma interlocução, não é, Sr. Presidente, pois trata do engajamento em algo que é uma iniciativa que pode e dever ser a grande campanha. Existe vitrine melhor do que a Copa? Está-se até pensando em os jogadores entrarem com a faixa, mostrando qual é o mote das nossas campanhas sociais com ênfase no racismo. Então, ela é muito importante.


Também fico satisfeito que estejamos começando a encarar o assunto. Na viagem que fiz agora, vindo do Rio Grande do Sul, cheguei a São Paulo e comprei o jornal Lance!, que, na sua pág. 36, trata do racismo, tema a que dedica uma página inteira. Ou seja, esse tema é pertinente. A matéria é do jornalista João Carlos Assumpção, há uma foto do Arouca e todo o debate.


Eu estava vindo para Brasília, onde, na semana passada, demos entrada nessa proposição de forma conjunta. Fui um dos proponentes para fazermos esse debate.


Em todos os meios se fala da omissão, do relegar para depois. Na verdade, a nossa audiência pública, com as autoridades, com as representações que estão aqui, percebemos — e fico satisfeito com o andamento até aqui — que podemos alavancar em termos de legislações existentes e do ajuste legislativo necessário.


Eu não vou me estender; não vou fazer muitas perguntas, até porque várias pessoas fizeram colocações. Eu imagino que nós poderemos fazer um engajamento, depois, no final, e o Presidente pode fazer alguma proposição no sentido de que nós, com as instituições e representações que temos aqui, possamos levar já um apanhado, uma mobilização em relação à tratativa do tema discriminatório, das atitudes racistas no esporte, no futebol.


Nós vimos aqui que temos que atuar em todos os aspectos, em todos os lugares, em todas as circunstâncias. O que está em jogo é a imagem do Brasil, mas também a imagem do ser humano em relação a outro ser humano.


Então, dou-me por satisfeito em relação a termos estado aqui como um dos proponentes. Consequentemente, teremos bons desdobramos. É claro que as coisas estão andando rápido. A Copa do Mundo está chegando aí, e nós temos condições de abordar esse tema com profundidade.


Parabenizo todos os que se manifestaram.


Muito obrigado.


O SR. DEPUTADO ROBERTO SANTIAGO - Sr. Presidente, quero só fazer uma observação.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Pois não. Com a palavra o Deputado Roberto Santiago.


O SR. DEPUTADO ROBERTO SANTIAGO - Quero fazer uma pergunta ao nosso Coordenador, o Diretor de Arbitragem da Federação Paulista de Futebol. Todos nós aqui sabemos que elaborar legislação nesta Casa demanda certo tempo. A tramitação de proposição de legislação aqui não é um caminho muito fácil. A sociedade acha que a gente senta aqui, escreve, e amanhã, ou daqui a 1 mês, está aprovada. Existe aqui Deputado com três mandatos que nunca conseguiu aprovar uma.


A pergunta que faço a V.Sa. é nessa linha. A Federação Paulista de Futebol, por exemplo — porque é a Federação Paulista que está aqui hoje —, não teria o poder de dizer, por exemplo, que, para a disputa do campeonato paulista, os estádios teriam que se enquadrar em determinadas condições, a fim de que os jogos pudessem ser sediados lá, e colocar dentro dessas condições o monitoramento completo, absoluto de todos os lugares? Isso seria possível?


O SR. MARCOS CABRAL MARINHO DE MOURA - Deve-se cumprir o que reza o Estatuto, que obriga um estádio de 10 mil lugares a ter monitoramento. A Federação exige isso, e a própria Polícia Militar, quando da elaboração dos seus laudos, menciona isso e, às vezes, não aprova o estádio, quando não tem esse monitoramento. Então, estádios com capacidade de até 10 mil lugares devem ter o monitoramento.


O SR. DEPUTADO ROBERTO SANTIAGO - Até 10 mil ou acima de 10 mil?


O SR. MARCOS CABRAL MARINHO DE MOURA - Desculpe-me, acima de 10 mil lugares.


Alguns estádios com menos do que isso já têm esse dispositivo. Então, depende muito do interesse do clube de ter esse monitoramento. Hoje, principalmente na competição mais importante nossa, que é a Série A-1, todos os estádios já dispõem de monitoramento — não tão sofisticado como a gente queria, com reconhecimento facial, mas ele está lá, à disposição das autoridades. Inclusive de Mogi Mirim existem imagens das pessoas que estavam local em que ocorreu o ato que já estão sendo levadas para apuração. Existe isso daí. Resta sofisticar o tipo de equipamento, para passar a haver gravação, essas coisas todas.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Eu queria, já encerrando, que os palestrantes tivessem falado da sua preocupação ou não. Nós estamos providenciando. Algum colega quer falar mais alguma coisa? Darei 3 minutos para falarem.


Concedo a palavra ao Sr. Ronaldo Tolentino, da Comissão Especial de Direito Desportivo do Conselho Federal da OAB.


O SR. RONALDO FERREIRA TOLENTINO - Sr. Presidente, antes de fazer as considerações finais, quero apenas complementar o que disse o Coronel Marcos. Para colaborar com o que ele disse e tentar ajudar na resposta à pergunta do Deputado Roberto Santiago, quero dizer que a legislação estabelece, Deputado, que, se a entidade de prática desportiva colaborar na identificação... A legislação diz que a entidade é responsabilizada, junto com a torcida. Mas diz, em um parágrafo, que é a exceção à regra, que se ela colaborar na identificação daquele torcedor, é eximida da responsabilidade. Então, é de interesse das entidades ter controle de câmeras e outros tipos de controle, porque, no caso de um tumulto, como aconteceu entre Vasco e Atlético Paranaense, quando a entidade colabora na identificação dos culpados, a legislação a exime de ser responsabilizada. Por isso, a própria entidade tem interesse em identificar as pessoas envolvidas, para não ser responsabilizada. É uma atitude de colaboração.


Respondendo à pergunta do Deputado Marcelo Matos, quero dizer a qualquer um do povo é dado o direito de exercer uma prisão em flagrante. Isso não é muito divulgado, até porque não é aconselhável que alguém interfira em um assalto, em um roubo, mas, juridicamente, a qualquer um do povo é dado o direito de fazer uma prisão em flagrante.


A prática do racismo é crime tipificado na legislação penal. Então, a qualquer um caberia deter aquele torcedor e levá-lo à autoridade policial. Ele poderia dizer: “Olha, está aqui. Praticou um crime de racismo, eu o presenciei, estão aqui mais duas ou três testemunhas, e nós o detivemos”. É crime, e cabe não só à polícia efetuar a prisão; qualquer cidadão pode prender em flagrante alguém que esteja praticando um crime — e racismo é crime definido em lei. Então, repito, respondendo à pergunta do Deputado, que a qualquer um do povo é dado o direito de exercer uma prisão em flagrante.


Farei outra complementação à pergunta do Deputado Roberto Santiago. Efetivamente, temos conhecimento da complexidade que é a elaboração de uma legislação, e, para tentar solucionar algumas situações específicas, em alguns Estados, Deputado, o Ministério Público tem feito termos de ajuste de conduta. Por exemplo, recentemente vi uma notícia de que o Ministério Público de Minas Gerais chamou a Federação Mineira de Futebol e fez um termo de ajuste de conduta com ela, para que ela se comprometa a fazer uma campanha contra o racismo. E a Federação prontamente assinou o termo de ajuste de conduta.


Então, em certas situações em que a legislação pode vir a demorar, os Ministérios Públicos têm chamado as entidades de prática desportiva, as Federações e as Confederações e tem feito termos de ajuste de conduta em que as partes envolvidas se comprometem a determinada prática ou à abstenção de determinada prática, o que tem surtido bastante efeito.


Para contribuir com o debate, essas eram as minhas considerações.


Gostaria de agradecer mais uma vez o convite, em nome do Conselho Federal da Ordem dos Advogados, em nome do Presidente Marcus Vinicius, e dizer que a OAB está à disposição para aquilo em que puder ajudar, Sr. Deputado.


Muito obrigado.


O SR. DEPUTADO MARCELO MATOS - Sr. Presidente, uma questão de ordem.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Obrigado pela participação e pelo enriquecimento do debate aqui na Comissão.


Pois não, Deputado Marcelo.


O SR. DEPUTADO MARCELO MATOS - Eu gostaria de solicitar que a Comissão, dentro do seu Regimento, encaminhasse um documento com as palavras do Sr. Ronaldo Tolentino para as Confederações de esportes. Solicito, ainda, que seja feita essa orientação, a partir do que foi dito aqui, e que seja feita a repreensão dessas pessoas no caso de voltarem a acontecer esses fatos nos estádios. A Comissão poderia encaminhar um documento, já que houve esta audiência e tivemos aqui a presença da Ministra, para todas as Confederações, tanto de futebol quanto de voleibol. Eu queria sugerir isso.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Vamos acatar a sugestão de V.Exa.


Com a palavra, para considerações finais, o Dr. Edson Lopes. Faço questão de dizer aqui que a Ministra Luiza Bairros disse que ele seria o responsável, o competente para falar do assunto com mais propriedade, e ela tomaria todas as informações e colocaria em prática as sugestões.


O SR. EDSON LOPES CARDOSO - É uma gentileza da Ministra.


Eu falei muito cedo e acho que havia ainda pouca gente aqui. Eu não vou retomar a minha fala, mas ouvi com muita atenção as demais e acho que a iniciativa que a Comissão tomou é excelente. Há muitas coisas aqui, neste debate, que podemos com certeza fazer em diferentes níveis.


Vejam só: neste momento o Governo prepara uma campanha, e a SEPPIR é chamada para discutir o seu conceito. É a contribuição que damos. Agora nós estamos esperando os resultados — há uma agência que trabalha isso — e vamos contribuir. Eu tomei nota das observações que foram feitas, e as levaremos para a instituição, para definir o que a campanha pode conter ou não.


Eu só quero chamar a atenção para o fato de que nós temos uma Ouvidoria e tivemos contato com os envolvidos. Agimos por demanda, mas, em casos como este, a Ouvidoria se prontifica para conversar com o Presidente do clube, com o Presidente de Federações, com o atleta. Então, a gente toma a iniciativa de se colocar à disposição, de orientar, etc.


Mas há algo mais aqui. Digamos que saia uma campanha do Governo. Mas o que nós temos aqui? Nós temos enormes possibilidades de mobilizar os agentes para que tenham iniciativas. Vejam só. Eu, como muitos brasileiros, sou sócio de um clube. No meu clube, somos 26 mil pessoas. Quando o clube compra o passe de um jogador, avisa-me por um torpedo — “A nova aquisição é o Fulano de Tal” —, antes de sair na imprensa. É uma forma de comunicação com os sócios que pode ser usada para uma campanha contra o racismo, não é verdade?


Além disso, os clubes têm TVs; as torcidas organizadas têm redes sociais. São agentes diferenciados. Da mesma forma, a Câmara dos Deputados tem suas formas de comunicação e pode inserir a campanha na sua TV, na sua rádio, enfim, em todos os veículos. Eu trabalhei aqui durante 15 anos e sei do poder da comunicação da Câmara dos Deputados. Então, ela também pode, por recomendação da Comissão do Esporte, se engajar numa campanha da própria Câmara. Nós temos que pensar que o Governo terá uma campanha, mas não só o Governo; em diferentes níveis da sociedade nós podemos usar essa mobilização.


Na minha fala, eu fiz questão de falar também dos crimes por reprodução, e o Coronel Marcos também chamou a atenção para isso. Há, neste momento, formas de manifestação do racismo nos estádios que têm muito a ver com cópia do que rolou na Europa. Não é que não nós não tenhamos nossas práticas discriminatórias, mas hoje nós estamos assistindo ao futebol europeu, muitas vezes mais disponível do que o próprio futebol brasileiro em televisão. Então, nós já estávamos esperando por isso. Para vocês terem uma ideia, houve uma conversa da SEPPIR com o Ricardo Teixeira em 2011 sobre esse assunto, no contexto da Copa do Mundo. Nós estávamos também esperando que fossem acontecer manifestações e achávamos que nós precisávamos nos prevenir diante disso.


Basta acontecer, em um estádio, de alguém imitar um macaco que no outro estádio isso vai aparecer. Existe um dado de reprodução muito forte nesse tipo de delito. As formas de racismo nós sabemos que são múltiplas, mas essas que estão se repetindo têm muito a ver com o reflexo.


Agora, nós temos um patrimônio sobre o qual não podemos silenciar — foi sobre isso que eu falei. Todo mundo sabe do papel de Jesse Owens nas Olimpíadas de Berlim, em 1936 não só para confrontar uma ideia do homem que Hitler e o nazifascismo queriam que predominasse. Foram quatro medalhas de ouro. Aquilo repercutiu na realidade interna de desigualdade e de preconceito dos Estados Unidos.


Isso foi em 1936, e nós esquecemos que, em 1938, Leônidas da Silva teve o mesmo papel, e a presença de negros na Seleção Brasileira confrontava um ideário de superioridade ariana em 1938. Além disso, em 1958, os únicos jogadores negros da Copa do Mundo na Suécia eram brasileiros, para vocês terem uma ideia do tipo de contribuição que nós conseguimos com o futebol no sentido de superar segregação, barreiras e conseguirmos ficar junto e ter excelência no futebol. Uma campanha tem que dizer isto à sociedade brasileira: o que conquistamos com o futebol e que não conseguimos conquistar em outras áreas, em outras atividades sociais no País. Há aqui uma questão muito séria.


Agora eu queria chamar a atenção para o fato de que a estigmatização é sempre desumanizadora. Vejam só: alguém com sobrepeso é chamado de elefante, certo? Dependendo a sua orientação sexual, uma pessoa é chamada de veado. A mulher, de vaca, de galinha. No caso do racismo, de macaco, de urubu. Observem por quê. A base da estigmatização é a desumanização do outro. Mas isso não faz toda estigmatização igual. O racismo é feito a partir da aparência. Eu desumanizo o outro, dizendo: “Por conta da sua aparência, você é menos humano do que eu. Você é mais animal e menos humano”.

Ora, se eu quero fazer uma campanha contra o racismo — e aqui racismo não se confunde com pobreza; se eu vou agir contra o racismo, não posso dizer que, ao agir contra a desigualdade racial, encerrei minhas tarefas. Não é verdade! O racismo é uma ideologia. Se nós queremos combater o racismo, temos que propagar valores que afirmem que todos os seres humanos nascem iguais em direitos. Ou seja, se eu quero fazer uma campanha antirracismo, eu tenho que fazer uma campanha que valorize as pessoas discriminadas.


A gente precisa ter atenção com isso, porque eu não posso confundir o combate à pobreza com o combate ao racismo. Não é a mesma coisa! O racismo é uma ideologia que reduz o ser humano, que hierarquiza o humano. Então, nós temos que saber exatamente que campanha vamos fazer. É preciso humanizar, quando se faz uma campanha antirracista, quem está sendo desumanizado.


Então, é fundamental recuperar a história do futebol. É fundamental recuperar o que conquistamos, no que diz respeito a estar junto e ter excelência, e dizer à sociedade brasileira que é preciso imitar o futebol e conseguir ter outras áreas de atividade com a mesma excelência, que é reconhecida pelo mundo todo e no Brasil. E ela é reconhecida com os negros, e não sem eles. Ela é reconhecida a partir da integração.


Aqui existe algo que é um tesouro! Então, nós não podemos simplesmente perder esse contexto. Não, há algo aqui que é ponte para falarmos muito mais de racismo à sociedade brasileira no momento da Copa do Mundo.


Não esqueçamos que agora, em véspera de Copa do Mundo, o comércio, a indústria, todo mundo está fazendo propaganda associada a futebol. Como convidar esses parceiros para que utilizem nos seus anúncios mensagens antirracistas, por exemplo, já que a Copa tem o seu tema social? O comércio, a indústria, quem faz propaganda, quem faz anúncio. Com isso nós teríamos, aí, sim, elementos para envolver a totalidade da sociedade, que, neste momento, faz um trabalho contra o racismo.


Não podemos apenas esperar. O Estado vai fazer, o Governo vai fazer. Mas não tem que ser só o Governo. Nós todos podemos fazer; todas as instituições. Os sindicatos dos jogadores, as torcidas organizadas, todos têm uma forma de comunicação, todos participam de redes sociais. É o momento de mobilizar a todos. É o momento para totalizar isso.


Eu acho que esta Comissão também pode chamar a atenção para dizer: “Olha, não era o que queríamos, mas isso aconteceu e isso vai ser a ponte para irmos contra o racismo em todas as atividades”.

Esta é a mensagem da Ministra e da SEPPIR — Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Muito obrigado pela colaboração.


O Executivo se faz representar aqui também pelo Dr. Edson Lopes.


Concedo a palavra ao Deputado Vicente Candido.


O SR. DEPUTADO VICENTE CANDIDO - Antes da conclusão, eu queria fazer uma pergunta. Eu não ouvi o início da fala do Sr. Edson. O Governo está preparando a campanha para a Copa do Mundo?


O SR. EDSON LOPES CARDOSO - Não. Como a prática do racismo no futebol acontece nesse contexto da Copa do Mundo — e a Presidenta Dilma já chamou a atenção muito antes de esses fatos acontecerem, observando que deveria ser uma Copa contra o racismo —, é preciso pegar os fatos que foram nossos, os internos, e trabalhá-los, mas dar uma ideia do patrimônio de futebol que nós temos, inclusive, com o histórico da Seleção Brasileira. Então, a Copa do Mundo é um evento que propicia que a mensagem alcance...


O SR. DEPUTADO VICENTE CANDIDO - Para integrar as etnias, os povos e as artes.


O SR. EDSON LOPES CARDOSO - Exatamente.


O SR. DEPUTADO VICENTE CANDIDO - Com isso, talvez, já poderíamos responder a indagação do Deputado Afonso Hamm, da Cristina, que não sei se ainda está no plenário, e cumprir a lei.


O SR. EDSON LOPES CARDOSO - Mas é claro!


O SR. DEPUTADO VICENTE CANDIDO - Cumprir o que está no artigo da Lei Geral da Copa. É isso.


O SR. EDSON LOPES CARDOSO - Isso, para a SEPPIR, é fundamental. É com isso que a gente trabalha.


O SR. DEPUTADO VICENTE CANDIDO - É isso.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Muito obrigado.


Concedo a palavra ao Sr. Marcos Cabral, para suas conclusões.


O SR. MARCOS CABRAL MARINHO DE MOURA - Sr. Presidente, mais uma vez, eu gostaria de agradecer o convite feito à Federação Paulista de Futebol. Reitero que estamos abertos a novas colaborações e ações que possam contribuir para o combate ao racismo. Estamos à disposição. Passo às mãos de V.Exa. algumas coisas que foram feitas em São Paulo para contribuir.


Respondendo ao Deputado Marcelo, com respeito ao juiz, só para não deixar em branco, ele pode, sim, diante de uma irregularidade dentro do estádio, interromper a partida, solicitar que seja reparada aquela irregularidade, e, se não for, ele pode suspender a partida, que irá para julgamento no tribunal.


Agradeço, mais uma vez, o convite e esta oportunidade que foi dada à Federação de colocar o que está sendo feito com relação ao tema. Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - O Deputado Marcelo Matos quer incluir isso no Conselho de Arbitragem também?


O SR. DEPUTADO MARCELO MATOS - Também. Também encaminhar o documento da Comissão.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Peço aos Parlamentares que permaneçam aqui. Nós vamos encerrar esta audiência e vamos fazer a reunião ordinária.


Quero agradecer a todos a participação. Foi muito salutar. Nós vamos pôr em prática o que debatemos aqui. (Pausa.)

Havendo número regimental, declaro aberta a reunião.


Tendo em vista que os trabalhos da 2ª Reunião Ordinária Deliberativa e da 1ª Reunião Extraordinária de Audiência Pública foram gravados e, portanto, seus registros constarão dos Anais da Comissão, consulto o Plenário sobre a possibilidade da dispensa da leitura das atas.


O SR. DEPUTADO ARNALDO JORDY - Solicito a dispensa, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Fica dispensada a leitura das atas.


Não havendo quem queira discuti-la, coloco em votação a ata da 2ª Reunião Ordinária Deliberativa da Comissão do Esporte, realizada em 12 de março de 2014.


Aqueles Deputados que forem pela aprovação permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada a ata.


Peço aos Parlamentares que sejam mais céleres, porque daqui a pouco vai começar a Ordem do Dia. Solicito que aprovemos o mais rápido possível os requerimentos.


Passemos ao item 1 da pauta: Requerimento nº 17/14, de autoria do Deputado Arnaldo Jordy, que “requer a realização de audiência pública para discutir denúncia de desvio de renda de amistosos da Seleção Brasileira de Futebol para paraísos fiscais”.


Concedo a palavra ao Deputado Arnaldo Jordy, autor do requerimento.


O SR. DEPUTADO ARNALDO JORDY - Deputado Damião Feliciano, Sras. e Srs. Deputados, esta matéria já foi fartamente discutida, inclusive em plenário desta Casa. Os dados são assustadores. Matéria revelada pelo jornal O Estado de S.Paulo, reportagem de um conjunto de jornalistas, entre os quais o jornalista Jamil Chade, que é um estudioso do assunto, revela denúncias graves de lavagem de dinheiro a partir de receitas oriundas dos jogos patrocinados pela Seleção Brasileira de Futebol. E as denúncias remontam a novembro de 2006.


Portanto, eu acho que esta Comissão tem o direito de buscar os esclarecimentos devidos, porque essas denúncias não são tão episódicas, em se tratando não só da CBF, mas também da prática desportista no Brasil. Agora mesmo há denúncias, também veiculadas pela imprensa nacional, de desvio da ordem de 10 milhões envolvendo a Confederação Brasileira de Voleibol. São denúncias. A obrigação desta Casa, parece-me, é a de aferir, com toda a civilidade, com todo o respeito, essas denúncias, porque se trata de interesse da sociedade brasileira.


Portanto, essa é a razão do nosso requerimento. Espero poder contar com o apoio de todos os nossos pares da Comissão.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Rapidamente, Deputado Arnaldo Jordy: quem seria ...? Ou se discutiria depois quem participaria da ...?


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Seriam convidados representantes da Confederação Brasileira de Futebol, do Ministério Público Federal, do Andbank e da Receita Federal, e os Srs. Ricardo Teixeira, ex-Presidente da Confederação Brasileira de Futebol, Jamil Chade, jornalista, e Juca Kfouri, jornalista.


Em discussão. (Pausa.) 


Com a palavra o Deputado Roberto Santiago.


O SR. DEPUTADO ROBERTO SANTIAGO - Sr. Presidente, o Deputado Arnaldo Jordy deve estar mais inteirado desse assunto, até porque as denúncias — como disse ele —, já estão sendo veiculadas desde 2006.

Eu gostaria de perguntar ao Deputado Jordy se já existe algum procedimento de investigação da Polícia Federal, da Receita Federal, enfim, de algum órgão da nossa Justiça, que esteja buscando o esclarecimento do tema. Desde 2006, há 8 anos, essas denúncias estão colocadas, e nós temos que ter a preocupação de promover audiências públicas na Câmara dos Deputados, não só para obter conhecimento, mas também para tomar as providências que possam resultar dessas audiências públicas. E providências só podem ser tomadas a partir de fatos concretos.


Então, gostaria de perguntar a V.Exa. se tem conhecimento de como isso está andando.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Com a palavra o Deputado Arnaldo Jordy.


O SR. DEPUTADO ARNALDO JORDY - Deputado Roberto Santiago, eu não sei lhe dizer isso precisamente. 

A denúncia foi pública e não vem desde 2006, a denúncia é do ano passado. E ela se reporta, supostamente, à extensão desses desvios desde 2006. É isso o que diz a matéria, que depois foi repercutida em vários órgãos da imprensa nacional. 


Eu espero que o Ministério Público pelo menos tenha buscado as informações. É isso o que nós estamos querendo apurar aqui. Daí o convite ao Ministério Público Federal para vir aqui prestar os esclarecimentos, que podem resultar nas informações que V.Exa. procura, e acho que todos nós.


Eu não tenho muitas informações. As informações foram obtidas da matéria do jornal O Estado de S.Paulo. Os jornalistas que a fizeram são jornalistas especializados, credenciados, com credibilidade suficiente, e os dados são minuciosos demais, têm níveis de requinte de informação que não deixam pairar dúvida sobre a natureza da irregularidade praticada. V.Exa. pode ver na justificativa do requerimento que eu procurei ser o mais extenso possível.


O SR. DEPUTADO ROBERTO SANTIAGO - Está bem.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Alguém mais quer discutir? (Pausa.)

Não havendo mais quem queira discutir, em votação.


Aqueles que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.)


Aprovado.


Srs. Deputados, nós aprovamos a ata da 2ª Reunião, mas não aprovamos a ata da 1ª Reunião. Eu só queria colocar em votação a ata dos trabalhos da 1ª Reunião Ordinária de Audiência Pública, que foram gravados e cujo registro constará dos Anais da Comissão. 

Consulto o Plenário sobre a possibilidade de dispensa da leitura das atas.

Com a palavra o Deputado Roberto Santiago.


O SR. DEPUTADO ROBERTO SANTIAGO - Solicito a dispensa da leitura, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Aqueles que as aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovadas.


Item 2. Requerimento nº 18/14, do Sr. José Rocha, que “requer a criação da Subcomissão Permanente do Futebol”. 

Com a palavra o autor.


O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente, o nosso requerimento é no sentido de se criar uma Subcomissão Permanente para tratar da área do futebol.

Esta Comissão é muito extensa, abrange todos os segmentos da área do esporte, do desporto. Como o futebol tem uma peculiaridade, de esporte intrínseco a uma grande atividade econômica, nós solicitamos a criação dessa Subcomissão Permanente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Aqueles que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovado.

Item 3. Requerimento nº 19/14, do Sr. José Rocha, que “requer sejam convidados os Srs.: José Mário de Almeida Barros, Presidente da Federação Brasileira de Treinadores de Futebol — FBTF; Alfredo Sampaio, Presidente do Sindicato dos Atletas Profissionais de Futebol do Estado do Rio de Janeiro — SAFERJ; Rinaldo José Martorelli, Presidente da Federação Nacional dos Atletas Profissionais de Futebol — FNAPAF; Dorival Junior, Treinador de Futebol; Vagner Carmo Mancini, Treinador de Futebol; Ricardo Barros, Treinador de Goleiros do Duque de Caxias Futebol Clube; Jorge Steinhilber, Presidente do Conselho Federal de Educação Física, para debater as sugestões de alterações nas Leis nº 8.650/93 (Lei dos Treinadores) e nº 9.615/98 (Lei Pelé), oferecidas pela FBTF”.
Com a palavra o autor do requerimento, Deputado José Rocha.


O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o nosso requerimento é no sentido da realização de uma audiência pública com as entidades que representam a área da Educação Física, através do Conselho Federal de Educação Física, bem como os atletas profissionais de futebol, através do Sindicato dos Atletas Profissionais e da Associação Brasileira de Treinadores de Futebol, para debate da regulamentação da atividade de treinador de futebol. 

Nós temos uma demanda de ex-atletas, que apresentaram um documento no sentido de que seja discutida a possibilidade de exercerem a atividade de treinador de futebol. Entendemos que deve ser uma discussão mais ampla, uma discussão ampliada, não só com os interessados diretamente, mas também com os treinadores que já estão regulamentados e o Conselho Federal de Educação Física, aqui na Comissão. 

Por solicitação de outras entidades, eu pediria que fosse acrescido ao nosso requerimento o convite a Arthur Antunes Coimbra, o Zico, e a Paulo Roberto Falcão.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação o requerimento, com a inclusão desses dois personagens conhecidos nacionalmente, Zico e Falcão. (Pausa.)
Aqueles que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovado.


Requerimento nº 20/14, do Sr. Romário, subscrito pelos Deputados Marcelo Matos e Arnaldo Jordy, que “requer a realização de Audiência Pública, a fim de debater as reivindicações levantadas pelos jogadores profissionais de futebol e sobre a possível paralisação, caso não haja intervenção do governo”. 
Com a palavra o Deputado Marcelo Matos. Depois, o Deputado Arnaldo Jordy.


O SR. DEPUTADO MARCELO MATOS - Quero cumprimentar o Deputado Romário pela iniciativa do requerimento e pela preocupação.

Nós assistimos a alguns atos dos jogadores, como a paralisação no início dos jogos, quando que eles ficavam tocando a bola e não davam andamento ao jogo, apesar de o juiz pedir que dessem andamento ao jogo. 

Então, acho bom ouvirmos essas pessoas para entender melhor o porquê dessas reivindicações e também cobrar do Governo alguma intervenção.

Queremos cada vez mais espetáculos nas telas, nos campos, nos estádios, para o povo ter diversão.


O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente, eu solicitaria permissão ao Deputado Marcelo Matos para também subscrever esse requerimento.


O SR. DEPUTADO MARCELO MATOS - Com certeza.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Com a palavra o Deputado Arnaldo Jordy.


O SR. DEPUTADO ARNALDO JORDY - Sr. Presidente, quero apenas secundar o que já disse o Deputado Marcelo Matos.

Esse grupo Bom Senso Futebol Clube, que tem-se manifestado, é organizado e vem questionando a estrutura e, principalmente, questões de calendário, as condições de trabalho desses profissionais, como disse no requerimento anterior o Deputado José Rocha. 

Nós vivemos no País do futebol, e evidentemente este é um assunto que nos interessa. Aliás, não é um problema novo. Nós já tivemos outros movimentos, como o da Democracia Corinthiana e tantos outros movimentos, que tentaram modernizar, adaptar o calendário, buscar melhores condições de trabalho para esses profissionais, mais condizentes com a nossa realidade.

Por isso eu acho que é pertinente a provocação inicial do Deputado Romário, em propor a realização de audiência pública para que se debata o assunto.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Obrigado, Deputado. 


Em discussão.

Com a palavra o Deputado Roberto Santiago.


O SR. DEPUTADO ROBERTO SANTIAGO - Sr. Presidente, quero pedir aos nobres pares que façam uma reflexão.

Eu fui Presidente da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público até fevereiro deste ano, e nós sempre tivemos uma preocupação, porque a Comissão de Trabalho tem uma relação com as entidades sindicais patronais e com as entidades sindicais de trabalhadores, que constantemente têm as suas negociações coletivas, que constantemente têm os seus litígios. É uma das Comissões desta Casa que mais debate, por conta deste contraponto: o de estarmos sempre apresentando legislação que pode, direta ou indiretamente, atingir qualquer um dos agentes envolvidos. 

Eu tenho uma preocupação no que se refere à concordância com este requerimento. Respeito, com certeza absoluta, o movimento. É claro que não podemos nos colocar contra um movimento que está por dentro da situação, percebendo os problemas que ocorrem dentro do futebol brasileiro, principalmente como uma representação, não sei de que tamanho, do movimento de uma classe. É claro que é mais do que respeitado o movimento, concordando ou não — nem sei quais são as reivindicações; ouvi alguma coisa pela imprensa —, mas eu tenho a impressão de que este não é um tema para ser tratado na Comissão do Esporte. Quando se fala em greve, isso é uma relação entre quem tem o poder de assinar o contrato, de estabelecer regras para os jogadores, e os jogadores. Seria o caso se fosse uma situação de legislação não cumprida, se fosse algum tipo de arbitrariedade mais contundente por parte daqueles que contratam os jogadores, por parte dos clubes de futebol contra os jogadores. Porque essa coisa do clube de futebol é muito extensa. Na minha fala anterior aqui nós colocamos: “E a segunda divisão? E a terceira divisão?” Quem vive dentro do futebol sabe o que acontece como um todo.


Então, Sr. Presidente, eu queria pedir aos nossos pares que refletissem, para que não realizemos uma audiência pública para tratar deste assunto da maneira como ele está colocado, para não corrermos o risco de qualquer conflito entre jogador de futebol e clube acabar caindo em audiência pública aqui na Comissão. E pode ter certeza V.Exa. de que não são poucos os conflitos. São muitos os conflitos que acontecem pelo Brasil afora.


Então, eu encaminho contrariamente à aprovação do requerimento, pedindo a reflexão dos nossos pares.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Com a palavra o Deputado Vicente Candido, com muita honra para nós, porque S.Exa. é Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Casa.


O SR. DEPUTADO VICENTE CANDIDO - Obrigado, Sr. Presidente.


Na mesma linha do Deputado Roberto Santiago, eu também sou contra o requerimento. Esta Comissão não pode ser a panaceia para todos os males do esporte no Brasil. Nós não estamos sendo chamados para intermediar um conflito entre patrão e empregado — neste caso, jogadores e organizadores dos campeonatos. Não há nenhum trancamento de diálogo entre as partes. A CBF tem reunido os clubes, as federações têm-se reunido com os jogadores do grupo Bom Senso Futebol Clube, que já estiveram aqui em audiência pública da Comissão Especial que analisa o Proforte, o programa de restruturação da dívida dos clubes.

Então, não vejo sentido em ocuparmos uma reunião, neste momento, para discutir essa relação, que tem evoluído. E não há nenhum pedido das partes, ao Congresso Nacional, para que faça essa intermediação. Se houver, acho que a Comissão ou qualquer Deputado aqui estará à disposição.

O Deputado Roberto Santiago, como sindicalista, tem toda a razão: se todo conflito entre categorias profissionais for avocado pelo Congresso Nacional, nós vamos ter aqui uma fila todos os dias e não vamos dar conta de responder. Eu acho que temos que deixar o andamento dessas questões evoluir lá fora um pouco. O futebol precisa de normatização, precisa de regulamentação, precisa de apoio estatal — o esporte não anda sem apoio estatal —, mas não neste âmbito. Acho que se trata muito mais de apoiar como patrimônio nacional — e isso a Comissão do Proforte tem debatido semanalmente —, e não de intermediar o conflito entre patrão e empregado, o que não se justifica neste momento.


O SR. DEPUTADO AFONSO HAMM - Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Com a palavra o Deputado Afonso Hamm.


O SR. DEPUTADO AFONSO HAMM - Sr. Presidente, eu queria entrar um pouco no mérito.

Quando estou viajando, embora tenha Internet, eu costumo ler os jornais e ver o que existe em termos de notícia. E li nos jornais a pauta reivindicatória do Bom Senso Futebol Clube. Debater a pauta eu acredito que é interessante e salutar. O que está colocado no requerimento? Que pode haver uma greve e que o Governo tem que intervir. O Governo não tem força de intervenção. Isso está no conteúdo do requerimento.


Didaticamente, o que foi exposto lá, no meu entendimento? Foram feitas algumas propostas, e estudos estão sendo feitos. A primeira proposta é a de ser criada a Série E, além das Séries A, B, C e D — e há uma proposta de campeonato. A outra proposta ainda é utópica — não sei se V.Exas. viram, mas se tiverem tempo se aprofundem —, sobre as finanças dos clubes. Há uma projeção para os próximos 5 anos. Nos 2 primeiros anos, a proposta dos jogadores é de que o clube não ultrapasse em 10% a sua receita e, nos anos seguintes, não a ultrapasse em 5%. Ora, nós estamos debatendo o endividamento dos clubes neste momento. Então, está fora da realidade a proposta, do ponto de vista imediato. É uma busca de responsabilização dos clubes. Até fiquei surpreso com esse tipo de proposta, porque ela está absolutamente fora da realidade dos clubes. É uma bela intenção, mas é impossível ser realizada como uma proposta. Até me surpreendeu essa proposta dos jogadores do Bom Senso Futebol Clube.


Eu acho que devemos debater, em algum momento, trocar ideias sobre as propostas. E estamos debatendo o Proforte, que visa resolver o passivo dos clubes, criar um componente de receita nova, sem buscar dinheiro do Governo, e responsabilizar os dirigentes. E aí vem a parte da CBF e das federações, ou seja, calendários, organização e reivindicações.

Portanto, eu acho que há uma confusão na forma de encaminhamento do requerimento, didaticamente falando. Não se pode responsabilizar o Governo, para que intervenha porque vai haver greve. Primeiro, porque essa é uma relação independente. Com todo o respeito aos atletas, que são excelentes. E também tive uma passagem como jogador de futebol, há muito tempo. Mas propor a questão da realidade financeira, do não comprometimento? É boa a intenção, a partir do saneamento dos clubes e da responsabilização.

Poderíamos pedir ao Deputado Romário, aqui presente, que explicasse por que o Governo é responsável ou por que se busca sua responsabilidade em relação a um tema que é uma tratativa de atletas. A vontade deles é importante, mas a proposta está fora da realidade, do ponto de vista financeiro, para o momento. Seria algo para o futuro. Não estamos desabonando a proposta e a intenção dos atletas, estamos buscando, como Parlamentares, construir algo como contribuição, na pressão para que a instituição CBF e as federações façam calendários mais ajustados. 

A realidade financeira é algo muito mais profundo, não é uma proposição simples. Não podemos dizer apenas “gaste menos”. Não podemos concordar porque a proposta não tem profundidade. Agora, debater ela sob o viés, sem a responsabilidade... Nem tenho autoridade para defender o Governo aqui — nem cabe —, mas o requerimento, na minha opinião, não comporta esse tipo de cobrança ao Governo. Esse é o ajuste que eu acho que deve ser feito no requerimento.


Está aqui o Deputado Romário. Tentei ao menos colaborar para que façamos um debate de opiniões, na busca de soluções importantes, com esse viés. Eu imagino que seja essa a intenção.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Com a chegada do autor do requerimento, Deputado Romário, concedo a palavra a S.Exa. para defender o seu requerimento de realização de audiência pública sobre as reivindicações levantadas por jogadores profissionais de futebol e sobre uma possível paralisação, caso não haja intervenção do Governo Federal.


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Boa tarde, Sr. Presidente. Boa tarde, senhoras e senhores presentes.

Só ouvi a fala do Deputado e amigo Afonso Hamm, mas não entendi o que ele gostaria que eu explicasse.

Seria o objetivo do convite ao Bom Senso Futebol Clube? Seria isso, Deputado?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Por favor, Deputado Afonso Hamm.


O SR. DEPUTADO AFONSO HAMM - No corpo do requerimento, lemos o seguinte: “Requer a realização de audiência pública, a fim de debater as reivindicações levantadas pelos jogadores profissionais de futebol e sobre a possível paralisação, caso não haja intervenção do governo”.

Essa parte da intervenção do Governo me parece inapropriada. Por quê? Porque é uma carta de posicionamento dos atletas, digamos assim — meritória, importante, a exemplo dos esforços que estamos fazendo —, para que seja organizado o calendário dos jogos, mas o Governo não é responsável nem tem como agir porque se trata, neste momento, de competência de federações e da própria CBF.

Então, a minha sugestão é de que se ajuste o requerimento, para ouvir deles quais são as proposições. E discordei de um ponto. Não sei se o Deputado Romário chegou a ouvir o que falei sobre o Proforte, mas nós estamos debatendo o passivo das dívidas dos clubes, e a proposta do Bom Senso que eu li é de que nos próximos 2 anos nenhum clube gaste 10% além da sua receita, que é o objetivo. Mas nós temos que ajustar a vida financeira dos clubes, que estão numa bola de neve. 

Eu imagino que a proposta é boa, mas ela, no momento, é inviável, é impraticável, ela está até fora da realidade. E também vão questionar o salário dos jogadores. Vejo até prejuízo para os jogadores também, em termos de salários, de merecimento dos atletas, se isso virar lei, se isso virar regra. Por quê? Porque, financeiramente, talvez um clube arrecade só 1 milhão, e ele terá que ficar dentro dessa despesa. E os salários? Eu sei que está todo mundo buscando se ajustar, mais vai haver um fluxo de atletas para fora do Brasil. 

Acho que o ajuste tem que ser gradual, acho que a meta é buscá-lo assim. A minha sugestão é de que façamos o debate, mas não com esse viés de responsabilidade do Governo. Eu só li agora o requerimento, se não teria trocado ideias diretamente com o Deputado Romário. Então, tentei contribuir nesse sentido.


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Deputado, eu entendo o seguinte: a partir do momento em que falamos de futebol e, principalmente, do futebol brasileiro como um todo, direta ou indiretamente, o Governo tem que se manifestar, até porque nós somos aqui da Comissão do Esporte, e o futebol, como não poderia ser diferente, está diretamente ligado a esta Comissão.

Na sua última entrevista, o Alex pediu, como cidadão, jogador do Coritiba e membro do Bom Senso Futebol Clube, que o Parlamento se manifestasse de alguma forma em relação a essas ponderações do Bom Senso.


Então, V.Exa. tem algum tipo de razão, mas, por outro lado, já convidamos tantas pessoas, tantos grupos que não tinham nada a ver, e aqui vieram, e foram bem tratados, e daqui ajudamos de alguma forma essas pessoas ou esses grupos. Não vejo por que não devem vir esses atletas aqui, até porque as suas reivindicações não se referem somente a quanto se ganha ou a quanto não se ganha.

Quanto à sua última colocação, se fosse por merecimento dos jogadores, do jeito que eles estão jogando hoje, nenhum deles ganharia mais do que um salário mínimo. Não é por aí. Eu gostaria que V.Exa. entendesse a minha colocação.

O que eu puder fazer, como Deputado Federal e ex-atleta de futebol, vou fazer e acredito que a audiência seria bastante positiva neste momento. Por quê? V.Exa. sabe mais do que ninguém que, se depender da CBF, esses rapazes vão ficar pedindo até o ano de dois mil, cento e pouco. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Em discussão. (Pausa.)

Alguém mais quer discutir?


O SR. DEPUTADO AFONSO HAMM - Eu vou voltar ao tema, mas bem rapidinho, Sr. Presidente.

Na verdade, eu sou amplamente favorável à vinda dos atletas. Só não concordo com o viés do Governo. Mas vou votar favoravelmente a que eles venham aqui trazer a demanda. Depois, quanto ao que o Governo puder fazer e ao que nós vamos articular, acho que não é impeditivo. 

Eu imagino que, consequentemente, a proposta que eles têm deve ser muito mais trabalhada. Os próprios atletas vão perceber que eles estão contribuindo, mas que podem fazer uma contribuição mais dentro da realidade. 


O SR. DEPUTADO ARNALDO JORDY - Sr. Presidente, eu queria, com a vênia do Deputado Romário, dizer o seguinte: é evidente que aqui não há, parece-me, nenhum entendimento cristalino e sólido de que essa demanda ou a nossa recepção neste ambiente aqui da Comissão do Esporte podem impingir qualquer tipo de obrigatoriedade ao Governo de ser responsável por uma demanda entre clubes e jogadores ou entre o Bom Senso e os seus clubes. É claro que não há. Seria até uma insanidade fazermos esse tipo de associação. E, ainda que alguma interpretação possa ser dada, não creio que tenha sido essa. E já foi esclarecido pelo próprio autor do requerimento.


Acho absolutamente pertinente que esta Comissão recepcione este debate. Aqui não se trata de um clube ou outro que está fazendo demandas trabalhistas ou reivindicatórias salariais com relação a esta ou aquela entidade. Este é o único movimento de expressão, que reúne um conjunto de profissionais que estão levantando um conjunto de questões, do calendário até essas relações salariais, digamos assim, etc. 

Então, eu não vejo nenhum prejuízo em que esta Comissão recepcione este debate, evidentemente, tentando contribuir da melhor forma para que se possa amadurecer essa reflexão e se buscar o entendimento, a razão, onde houver, no sentido de se ajustar. Há consenso de que é preciso ajustes nesse calendário. Existem questões que precisam ser corrigidas nesse ambiente das relações entre clubes, jogadores, federação, confederação etc. Cada um deve ter toneladas de razões e opiniões sobre isso.

Então, não vejo nenhuma impertinência. Acho que esta Comissão faria uma ponderação ao Deputado Roberto Santiago e aos demais. Compreendo as suas preocupações, mas não creio que se vá aqui abrir uma jurisprudência infindável sobre esta Comissão ser palco de demandas menores etc. e tal, que são próprias da relação entre clubes e profissionais. 

Só queria manifestar isso, em concordância com o requerimento do Deputado Romário.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Com a palavra o Deputado Romário.

O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Gostaria de agradecer ao Deputado pelas palavras e só afirmar que, na minha concepção, é da maior importância e relevância o debate. Eu convido Rogério Ceni, Alex e Juan. O ideal seria que esses jogadores realmente comparecessem, e não mandassem seus representantes. Com certeza o debate não teria a mesma importância, na minha opinião, com a ausência deles. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Com a palavra o Deputado Roberto Santiago, para tentarmos concluir esta discussão.

O SR. DEPUTADO ROBERTO SANTIAGO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, na minha fala eu já coloquei a importância do futebol, mas não posso, conceitualmente, estabelecer que os jogadores de futebol são mais importantes do que os trabalhadores da indústria química, do que os trabalhadores bancários, do que qualquer outro tipo de trabalhador do nosso País. Então, quero que fique muito clara a minha posição aqui. 

A minha posição é a de que, conceitualmente, esta Casa não trata de greve, não trata de contrato de profissionais, de qualquer área que seja, com os seus empregadores. Quando há uma greve de serviço público... Por exemplo, servidores dos Correios ficaram 15 dias em greve, e não foi feita nenhuma audiência pública aqui para discutir a greve dos servidores Correios. Quando os vigilantes ficaram em greve por quase 30 dias em alguns Estados do nosso País, não foi feita nenhuma audiência pública aqui para discutir a greve ou a reivindicação dos vigilantes.

Portanto, nós temos movimentos paredistas e reivindicatórios de todas as categorias, todos os dias, no Brasil. Não tenho a menor dificuldade em concordar que os atletas profissionais, bem como quaisquer outros integrantes de qualquer categoria profissional, venham até aqui colocar o seu ponto de vista. Eu não posso discutir calendário do futebol brasileiro, eu não posso discutir a renda ... Isso não é missão da Câmara dos Deputados, do Congresso Nacional. Eu estou querendo discutir isso conceitualmente, não estou aqui me posicionando contra movimento nenhum, nem contra a autoria do requerimento. O que estou querendo colocar é que não é missão do Congresso Nacional discutir relação de emprego. Não é missão. Não conseguimos discutir aqui relação de emprego do Governo Federal com os servidores públicos, porque há legislação específica. 

Enfim, por essa questão, uma questão conceitual, reafirmo a minha não concordância com o requerimento, por tratar, em especial, da intervenção do Governo, por conta de possível movimento paredista dos atletas profissionais. 

O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Com a palavra o Deputado Romário.

O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Em relação ao que disse o Deputado que me antecedeu, quando ele diz que, nas greves dos Correios, não foi chamado nenhum representante da empresa para vir aqui, é preciso lembrar que os Correios não tratam de esporte. Esta aqui é a Comissão do Esporte, então, trata de esporte.


Outra coisa: este pedido vem para cá porque um dos jogadores, ou seja, um dos representantes do Bom Senso pediu a nossa intervenção. Existem, na minha opinião, algumas formas de intervirmos para ajudar tanto o Bom Senso quanto a CBF. Nós — pelo menos eu, particularmente — conhecemos muito bem as pessoas que estão na CBF. Elas não têm interesse nenhum em modificar nada para a melhoria do futebol brasileiro. Então, esses jogadores estão sofrendo algumas, vamos chamar assim, sanções, por parte da CBF, e é direito deles entenderem que esta Comissão, como é do Esporte e tem aqui alguns desportistas, como eu fui profissionalmente e serei eternamente, daqui para frente, como amador, pode ajudá-los.


Repito o que falei ao meu querido amigo Deputado: em outras situações, no mínimo, parecidas, pessoas envolvidas já estiveram aqui participando diretamente de audiência pública. Então, eu peço o entendimento dos colegas. Respeito 100% das posições contrárias — aprendi nesses 3 anos vida na política a respeitar o que cada um pensa —, mas eu vejo o assunto como de bastante relevância e importância, neste momento, em que não podemos dizer que ninguém é diferente, pois este é o momento do futebol, já que estamos próximos da realização de uma Copa do Mundo.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Com a palavra o Deputado Marcelo Matos.


O SR. DEPUTADO MARCELO MATOS - Eu queria sugerir que fosse convidado também um representante da CBF.


(Intervenção fora do microfone. Ininteligível.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Está no requerimento, Deputado.


Com a palavra o Deputado Gustavo Petta, para encerrar a discussão.


O SR. DEPUTADO GUSTAVO PETTA - Eu queria primeiro me apresentar aos colegas Deputados. Eu sou Gustavo Petta, Deputado por São Paulo, do PCdoB. Assumi o mandato aqui há mais ou menos 20 dias e integro esta Comissão como suplente. Cheguei agora à reunião, mas, observando aqui a discussão sobre o requerimento do Deputado Romário, queria só afirmar o seguinte: acho interessante a gente poder ouvir numa audiência pública esse movimento, porque é um movimento legítimo dos jogadores de futebol em nosso País por mudanças no calendário.


Agora, é importante dizer que o foco principal deste requerimento é a Confederação Brasileira de Futebol, que é a responsável pelo calendário. O Governo brasileiro evidentemente pode ter opinião. Inclusive, eu já ouvi o Ministro Aldo Rebelo sendo simpático a esse movimento. Ele já esteve, inclusive, com alguns representantes do Bom Senso Futebol Clube. Então, acho que é interessante a Câmara ouvi-los, mas faço a ressalva de que há simpatia, sim, por parte do Ministério do Esporte, no sentido de atualizar e melhorar o calendário do futebol brasileiro, porém há limitações, e nós sabemos quais são.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Em votação o requerimento.


Aqueles que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.)


Aprovado o requerimento, com o voto contrário do Deputado Roberto Santiago.


O SR. DEPUTADO ROBERTO SANTIAGO - Verificação, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Verificação concedida.


Eu vou iniciar a chamada da votação. Se houver quórum suficiente, completamos a votação.


Titulares.


Deputado Paulo Pimenta. (Pausa.)


Deputado Acelino Popó. (Pausa.)


Deputado Carlos Eduardo Cadoca. (Pausa.)


Deputado Edinho Bez. (Pausa.)


Deputado Fabio Reis. (Pausa.)

Deputado Francisco Escórcio. (Pausa.)


Deputado Arnon Bezerra. (Pausa.)


O SR. DEPUTADO ARNON BEZERRA - “Sim”, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Deputada Flávia Morais. (Pausa.)

Deputado Pedro Chaves. (Pausa.)


Deputado Danrlei de Deus Hinterholz. (Pausa.)


Deputado Marllos Sampaio. (Pausa.)


Deputado Afonso Hamm.


O SR. DEPUTADO AFONSO HAMM - Eu vou votar a favor, vou justificar por que e discordar na parte que eu coloquei. Então, didaticamente: o mérito é importante, a iniciativa dos jogadores e do Deputado Romário é meritória, mas, em relação à responsabilidade do Governo, eu discordo. Mas como nós vamos ouvi-los e debater, consequentemente, vai ser produtiva a audiência. Nós vamos colaborar. Por essas razões, nós vamos votar a favor.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Deputado Marcelo Matos. (Pausa.)


O SR. DEPUTADO MARCELO MATOS - Sou favorável.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Deputado Asdrubal Bentes, do PR. (Pausa.) Ausente.


Deputado Romário.


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - “Sim”.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Deputado Valadares Filho. (Pausa.)


Deputado Simplício Araújo. (Pausa.) Ausente.


Deputado Deley. (Pausa.)


Deputado Rubens Bueno. (Pausa.)


Deputada Cida Borghetti. (Pausa.)


Deputado Damião Feliciano. Meu voto é “sim”.


Deputada Jô Moraes. (Pausa.)


Eu vou dar depois, quando terminar aqui, mais 10 a 15 minutos, para ver se chega mais alguém, a fim de completarmos a votação.


Suplentes.


Deputado Eudes Xavier. (Pausa.)


Deputado Policarpo. (Pausa.)


Deputado Vicente Candido. (Pausa.)


Deputado Hugo Motta. (Pausa.)


Deputado João Arruda. (Pausa.)

Deputado José Airton. (Pausa.)


Deputado Hélio Santos.


O SR. DEPUTADO HÉLIO SANTOS - “Sim”, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Deputada Flávia Morais. (Pausa.) 

Deputado Marcos Montes. (Pausa.)


Deputado Roberto Santiago.


O SR. DEPUTADO ROBERTO SANTIAGO - “Não”, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Deputado Renzo Braz. (Pausa.)


Não vou chamar o Deputado Gustavo Petta, porque ele está substituindo o Deputado Marcelo Matos, que já votou.


Deputado José Rocha. (Pausa.)


Deputado Alexandre Roso. (Pausa.)


Deputado Efraim Filho. (Pausa.)


Deputado Benjamin Maranhão. (Pausa.)


Deputado Edmar Moreira. (Pausa.)


Deputado Arnaldo Jordy.


O SR. DEPUTADO ARNALDO JORDY - “Sim”, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Deputado Dr. Jorge Silva. (Pausa.)


Deputado André Figueiredo. (Pausa.)

Deputado Delegado Protógenes. (Pausa.)


Eu vou dar o tempo de 10 minutos, para ver se aparece alguém, e a gente completa a votação.


(Não identificado) - Quantos faltam para dar o quórum, Sr. Presidente? (Pausa.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Estão faltando três.


(Pausa prolongada.)

 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Deputado José Rocha.


O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - A favor do requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Deputado Delegado Protógenes. 


O SR. DEPUTADO DELEGADO PROTÓGENES - A favor do requerimento, Sr. Presidente. (Pausa.)


O SR. DEPUTADO AFONSO HAMM - Sr. Presidente, quero registrar a presença na Casa do Embaixador do Sudão. Cheguei há pouco para votar nesta importante votação e para falar da importância do povo do Sudão, não só no setor agrícola, mas também na área do esporte. O futebol é muito importante no Sudão, um país africano de cultura árabe-muçulmana. Eles amam o futebol e amam o futebol brasileiro inclusive. 

Então, está presente o Dr. Abd Elghani Elnaim Awad Elkarim. 


Era o que eu queria registrar. 


A SRA. DEPUTADA FLÁVIA MORAIS - Sr. Presidente,... 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Pois não, Deputada.


A SRA. DEPUTADA FLÁVIA MORAIS - Eu gostaria de manifestar meu voto a favor do requerimento do Deputado Romário. Eu sou suplente do Deputado Pedro Chaves, que não está presente. 


Considerando que esta Comissão é o espaço legítimo para que possamos ouvir todas as demandas, dando resposta ou não, devemos abrir as portas, sim, desta Comissão para que possamos ouvir esse movimento. O requerimento do Deputado é pertinente, e acredito que a Comissão deve estar disponível para ouvir essas demandas que ele apresentou no seu requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Falou a representação feminina pela aprovação.


Para concluir a votação, como vota o Deputado Edinho Bez?


O SR. DEPUTADO EDINHO BEZ - Sr. Presidente, da mesma forma, gostaria de votar “sim”, a favor do requerimento do Deputado Romário, até porque ele é expert no assunto, e nós não podemos negar que se convide alguém para nos ajudar a esclarecer e a tirar dúvidas aqui. 


Voto “sim”.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - O requerimento foi aprovado, Deputado Romário.


O SR. DEPUTADO DELEGADO PROTÓGENES - Sr. Presidente, realmente é importante — e não sei qual a polêmica para ser tão difícil essa aprovação — esse requerimento. O Deputado Romário é um Deputado destacado nesta Casa e nesta Comissão. Inclusive já presidiu a Comissão. 


Esse grupo, o Bom Senso Futebol Clube, vem em boa hora, porque faz um contraponto interno a questões ligadas ao atleta brasileiro, ao jogador do futebol-arte. E isso foi reconhecido até pelo Ministério do Esporte. O Ministro Aldo Rebelo, salvo engano, Deputado Romário, recebeu recentemente os integrantes do Bom Senso Futebol Clube. 


Espero que esse Bom Senso seja realmente uma estrutura que venha a melhorar o futebol brasileiro e que traga transparência ao segmento, a fim de que o futebol brasileiro seja para os torcedores brasileiros e também para os torcedores internacionais, que amam o nosso futebol.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Portanto, o Requerimento nº 20/14, do Deputado Romário, foi aprovado.


Retiro de pauta o Projeto de Lei nº 6.081/13, em função da ausência tanto do Relator como do autor.


Antes de encerrar a reunião, informo a V.Exas. que esta Comissão recebeu os seguintes documentos: cópia do acórdão proferido pelo TCU referente ao Processo nº 024.865/2013-3, que trata de fiscalização com o objetivo de acompanhar operação de crédito relativa às obras da construção da Arena da Amazônia, formalizada entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social — BNDES e o Estado do Amazonas e que se insere no esforço para a realização da Copa do Mundo de 2014; cópia do acórdão proferido pelo TCU referente ao Processo nº 031.066/2013-5, que trata de avaliar a regularidade de operação de crédito realizada entre o BNDES, a SPE Holding Beira-Rio S.A., o Banco do Brasil e o Banco Estado do Rio Grande do Sul S.A. — BANRISUL, necessária à reforma e ampliação do Estádio Beira-Rio, em Porto Alegre, como parte dos empreendimentos necessários para a realização da Copa do Mundo de 2014; cópia do acórdão proferido pelo TCU referente a Processo nº 012.678/2013-9, que trata de auditoria de conformidade, constituída para avaliação da legalidade, economicidade, eficiência e eficácia nos contratos de tecnologia da informação necessária à realização da Copa do Mundo de 2014. 


Nada mais havendo a tratar, encerro esta reunião, convidando os Srs. Deputados para a próxima reunião deliberativa, dia 26, como também para as próximas audiências públicas.


Está encerrada a presente reunião.
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